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A Compreensao da Ciencia e da
Tecnología pelo Movi men to

 Sindical Brasileiro

Wil liam Higa

Universidade Paulista (UNIP), Brasil

Resumo: Este trabalho é um dos frutos da dissertação de Mestrado defendida pelo
Departamento de Política Científica e Tecnológica – UNICAMP, sobre a compreensão da
Ciência & Tecnologia (C&T) pelo Movi men to Sindical (MS) brasileiro, de 1990 a 1999 (Higa, 
2000). O texto se di vide em 2 par tes: a discussão sobre a construção so cial da C&T a partir de
uma visão de classe; a construção de um referencial analítico. Há um exemplo da aplicação do
referencial analítico no MS brasileiro no Anexo.
Palavras-chave: Sindicalismo Brasileiro, Ciência e Tecnologia, Sociologia da Inovação,
Sociologia do Trabalho, Marxismo
Ab stract: This work is one of the re sults of dis ser ta tion pre sented for ac quire Mas ter’s de gree
at Sci en tific and Tech no log i cal Pol icy De part ment - UNICAMP, about the com pre hen sion of
the Sci ence & Tech nol ogy (S&T) for the Bra zil ian Trade Union ism (BTU), from 1990 to 1999
(Higa, 2000). The text is sep a rated in 2 parts: the dis cus sion about so cial con struc tion of S&T
start ing from a class vi sion; the con struc tion of a frame work. There is an ex am ple of ap pli ca -
tion re lated to frame work in the BTU in En clo sure.
Key words: Bra zil ian Trade Union ism, Sci ence & Tech nol ogy, Inovation So ci ol ogy, La bor
So ci ol ogy, Marx ism.

Introdução

Este trabalho é resultado de uma pesquisa iterativa, teórica e de
cam po, para a dissertação de Mestrado defendida pelo
Departamento de Política Científica e Tecnológica – UNICAMP, 

sobre a compreensão da Ciência & Tecnologia (C&T) pelo Movi men to 
Sindical (MS) brasileiro, de 1990 a 1999 (Higa, 2000). 

Ele teve como precedente um trabalho do DIEESE (1985) sobre a
visão dos sindicalistas brasileiros a respeito da política científica e
tecnológica. A pesquisa feita nos anos 80 tratou da percepção, do
discurso e da proposição sindical sobre a C&T, que se estabelecia no
MS du rante a transição democrática. Temas como o (des)emprego, as
condições de trabalho e os modelos de desenvolvimento nacional são
os espaços cognitivos, os temas relacionados à C&T.
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Du rante a pesquisa de cam po percebi que a análise da compreensão
da C&T pelo MS brasileiro seria mais complexa do que a dos 80 e de
difícil avaliação direta ou unidimensional do discurso, já que não
existem documentos sistematizando o assunto. A C&T são abordadas
por diversas perspectivas e a trajetória de desenvolvimento
político-estrutural deste ator so cial revela que o tratamento indireto, às
vezes secundário, na pauta sindical, pode ocultar uma compreensão da
C&T mais complexa do que se percebe pela pesquisa convencional,
sobre o discurso. Neste sentido, dividi este texto em 2 par tes: a
construção so cial da C&T a partir de uma visão de classe; a construção
de um referencial analítico. Há um exemplo da aplicação do referencial 
analítico no MS brasileiro no Anexo.

A consciência de que a C&T são uma construção so cial e a ação
sindical são dinâmicas e sujeitas a transformações de forma e
conteúdo. As práticas ligadas à base teórica que influenciou o MS, o
marxismo, e a luta de classes efetivada no Brasil, possibilitaram um
desenvolvimento da compreensão da C&T pelo MS. Este
desenvolvimento da compreensão da C&T por uma visão de classe é
utilizado como orientação para a construção do referencial analítico.

O referencial analítico tem a forma de uma “matriz” conceitual
composta por Temas (linhas) e Posturas (colunas) e pela qual, através
de uma análise cruzada das “células” depreende-se uma avaliação do
grau de compreensão da C&T, como  Posturas (discurso, proposição e
ação) e Temas sindicais relacionados. Os “Temas”, espaços
cognitivos, descreve um “mo dus ope randi” do MS em um processo
histórico de desenvolvimento da compreensão da C&T pelo MS
brasileiro.

A construção so cial da C&T e uma visão de classe

Os Estudos Sociais da C&T têm tratado a partir de diversos enfoques,
abordagens, visões e metodologias a não-neutralidade da C&T e sua
construção so cial. Podem ser citados vários autores: sobre a
quantificação da ciência pode se destacar, nos países centrais, Price
(1986) e Velho (1992); sobre a Nova Sociologia da Ciência e da
Inovação pode se destacar, nos países centrais, Pinch & Bijker (1990),
Callon (1990), Cow an (1988), Mulkay (1994) e Vessuri (1991).

Na pesquisa realizada para avaliar a compreensão da C&T pelo MS
brasileiro adotei como orientação uma visão de classe. Esta orientação
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baseou-se em autores que trataram da construção so cial da C&T
através do marxismo, como Marx (1985, 1988a, 1988b), Hessen
(1985), Gramsci (1981, 1991a, 1991b), Braverman (1981), Burawoy
(1978, 1979, 1990), Feenberg (1991) e Hobsbawn (1986, 1995), en tre
outros. Para explicitar a visão de classe adotada, cito Thomp son
(1987:9, 14):

A classe ocorre quando alguns homens, como resultado de experiências comuns
(herdadas ou compartilhadas), sentem e articulam a identidade de seus
interesses en tre si e con tra outros homens cujos interesses são diferentes dos seus 
(geralmente opostos). (...) A experiência de classe é determinada, em grande
medida, pelas relações de produção em que os homens nasceram - ou entraram
involuntariamente. A consciência de classe é a forma como essas experiências
são tratadas em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores,
idéias e formas institucionais.

Marx (1988b:143) de fine classe para si da seguinte forma:
As condições econômicas transformaram primeiro a massa da população do país 
em trabalhadores. A dominação do cap i tal criou para esta massa uma situação
comum, interesses comuns. Portanto esta massa já é uma classe, quando
relacionada ao cap i tal, mas não é uma classe para si. Na luta, que temos
assinalado mais do que algumas fases, esta massa se une, se constitui enquanto
classe para si. Os interesses que defende se convertem em interesses de classe. A
luta de classe con tra classe é uma luta política.

Gramsci y Bordiga (1981), referindo-se aos Conselhos de Fábrica
de Turim, em 1919, afirma que a classe so cial deve expandir-se para
além do chão de fábrica e ar tic u lar seus interesses aos de outros
trabalhadores com o objetivo de reconstituir o processo produtivo, que
foi fragmentado, parcializado e se tornou repetitivo e desconexo para a
classe trabalhadora, visando tornar-se um produtor: “A organização
por fábrica torna a classe (toda a classe) em uma unidade homogênea e
coesa que adere plasticamente ao processo in dus trial de produção...”
(Gramsci y Bordiga, 1981:44). Em relação ao impacto das mudanças
técnicas, Marx (1988b:90) apresenta a questão das forças produtivas,
nas relações en tre as classes sociais:

As relações sociais estão intimamente ligadas às forças produtivas. Adquirindo
no vas forças produtivas, os homens mudam o seu modo de produção, e mudando
o modo de produção, a maneira geral de ganhar a vida, eles mudam todas as suas
relações sociais. O moinho de mão dar-vos-á a sociedade com o suserano; o
moinho a va por, a sociedade com o capitalista in dus trial.

Estes posicionamentos demonstram que o marxismo apresentou
reflexões sobre as forças produtivas, sobre a C&T. No entanto, uma
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questão fica no ar: por que os marxistas colocaram a C&T em um plano
secundário na maior parte do século XX? Aponto na minha pesquisa
algumas das possíveis causas para o abandono dos estudos sobre a
C&T pelo marxismo: 

• A priorização da transição ao socialismo e, em função dela, a
necessária busca da apropriação – pura e simples - da tecnologia e o
distributivismo; 

• Determinismo histórico; 

• Determinismo tecnológico (Higa, 2000:19-22).

A Revolução Russa de1917 pode ter contribuído para uma visão
intrumental da tecnologia. Ao colocar ênfase na transição ao
Socialismo e na apropriação pura e simples da tecnologia, as principais
lideranças bolcheviques que, segundo Bryan (1992), possuíam uma
percepção negativa em relação à utilização capitalista da organização
científica do trabalho de Tay lor, adotaram-na como a “mais moderna”
tecnologia de gestão, devendo ser adaptada ao poder e às formas
soviéticas. A conjuntura pós-revolucionária exigia aumento abrupto da 
produtividade em um país com a indústria destruída, fome, carência de
mão-de-obra especializada, de um “proletariado” bem constituído, ou
seja, segundo alguns, semi-feudal. Isto fortaleceu uma postura
marcada pelo pragmatismo, aproximando as lideranças bolcheviques
de uma compreensão in stru men tal da C&T. Le nin (1918:572), por
exemplo, afirmou: “Poder soviético + ordem prussiana das ferrovias +
técnica e organização norte-americana dos trustes + instrução pública
norte americana, etc, etc, + + = socialismo”.

Por outro lado, a perspectiva de que a C&T é uma construção so cial
e que, sob o marco do capitalismo, está condicionada à reprodução da
mais valia, da subordinação e da alienação, da oligopolização, do
consumismo e da guerra foi abandonada. Isto dificultou a percepção de
que é necessária uma considerável inflexão nas trajetórias de inovação
contemporâneas para que a C&T possa ser utilizada por todos. A partir
destes conceitos do marxismo, considero que o modo de produção
capitalista produz uma C&T que visam a eficiência e a produtividade, a 
competitividade interempresarial e internacional, conservando a
ordem. Podem propiciar concentração de cap i tal pelo aumento da
escala de produção enquanto uma realidade racional e irreversível. A
Ciência e a sua aplicação tornam-se uma superestrutura diferenciada

Wil liam Higa

174



no capitalismo, com uma continuidade histórica e especificidades
(Gramsci, 1981a). A partir da 2 ª Revolução In dus trial ela passa a servir
aos interesses econômicos, políticos e militares da ordem internacional 
estabelecida, na expansão e na acumulação do cap i tal monopolista e
oligopolista (Hobsbawn, 1986; Feenberg, 1991).

Por sua vez, a teoria crítica da tecnologia proposta por Feenberg
procura fugir dos determinismos - tecnológico, histórico, econômico
ou cul tural - quando trata da construção so cial da tecnologia. Baseado
em Lukacs, na Escola de Frank furt, ele procura conceber no vas vias
para a reconstrução da base tecnológica das sociedades modernas,
buscando uma maior liberdade do homem (Feenberg, 1991). Apesar de 
reconhecer a dificuldade desta tarefa, ele ressalta que a análise que
procura desenvolver. sobre a construção so cial da tecnologia, é fun da -
men tal para a democratização das relações sociais de produção.

Segundo ele, é necessário a contratação das tecnologias,
incorporando no projeto (“de sign”) variáveis sociais, culturais e
ambientais. Tal postura transcende a apropriação da tecnologia,
criticada acima, que não consegue vislumbrar alternativas aos
elementos negativos intrínsecos à tecnologia apropriada. Ela adota
uma propositada ambivalência: dependendo da capacidade de
negociação en tre as par tes (classes) e da possibilidade de
transformação do modo de produção capitalista, a tecnologia deveria
não apenas ser apropriada, mas reprojetada para atender aos interesses
da sociedade. Mas como aponta Feenberg (1991:13): “ ... este é um
caminho difícil en tre a uto pia e a resignação...” 

A ambivalência parte do pressuposto que as trajetórias
tecnológicas, sobretudo num contexto em que todas as regras básicas
de funcionamento do modo de produção capitalista estejam vigentes,
dificilmente podem ser alteradas . Mas perspectiva de democratização
da sociedade pode colocar na agenda da política da C&T as questões da 
apropriação e da reconstrução de tecnologias por outros os atores
sociais envolvidos. Pressões de natureza política, econômica,
sociocultural poderão alterar a correlação de forças no contexto
daquela política e colocar na agenda de decisão, a exemplo do que já
ocorre com as questões ambientais, outro tipo de condicionante, que
não o lucro privado, ao desenvolvimento da C&T. 
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Um referencial para a análise da compreensão da C&T pelo
movi men to sindical

A análise da compreensão da C&T pelo MS brasileiro, como discutido na
introdução, não foi feita diretamente por ser muito difícil, limitada ou até
impossível de se pesquisar através dos documentos sindicais, repercussões na 
mídia ou entrevistas. Não existe bibliografia referente, à exceção da pesquisa
do DIEESE na década de 80. Portanto, tive de optar por uma pesquisa indireta 
para detectar o grau de compreensão da C&T, através de uma visão de classe.
No item an te rior, abordei o que seria esta visão de classe sobre a construção
so cial da C&T. Os conceitos discutidos possibilitam construir um referencial
analítico-metodológico para a compreensão da C&T pelo MS. O referencial
possui duas variáveis – as Posturas e os Temas sindicais possuem dimensões:
As Posturas – discurso, proposição e ação sindical – e os Temas –
precarização e exclusão so cial, subordinação, coerção, consentimento,
resistência e organização sindical. Ele se compõe como uma “matriz” 6 x 3,
onde as linhas são os Temas e as colunas são as Posturas, como indicado a
seguir: 

O referencial analítico possui em suas células, declarações, entrevistas
com sindicalistas e relatos de proposições e ações encontradas em
documentos sindicais, meios de comunicação escritos, e acordos
relacionando cap i tal, trabalho e Estado. A seguir, trato das Posturas sindicais.

Posturas Sindicais

As Posturas sindicais frente à C&T são imprescindíveis para a análise da
compreensão da C&T pelo MS. O discurso, o mais intuitivo para uma
pesquisa sobre os Temas relativos à C&T, revela uma dimensão dessa
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Figura 3.1 Referencial analítico-metodológico.



compreensão. Há, portanto, a necessidade de se aprofundar nas outras
Posturas: a proposição e a ação. Por exemplo, o MS pode não possuir um
discurso concatenado e crítico sobre a C&T, mas apresentar propostas e ações 
na luta sindical. Da mesma forma, a existência de um discurso coerente não
garante ação e/ou proposição relacionadas ao Tema sobre o qual ele se refere.
Apresento na página seguinte (Figura 3.1.) um quadro esquemático das
Posturas.

As Posturas sindicais são dimensões de uma variável que utilizamos para
revelar o grau de compreensão da C&T por uma organização sindical (o
termo é utilizado no âmbito deste trabalho para designar não apenas
organizações, propriamente ditas, mas instâncias, lideranças sindicais, etc).
Elas exigem uma pesquisa sobre diversos aspectos relacionados a questões
organizativas, políticas e de formação sindical. De acordo com esta proposta,
elas devem ser pesquisadas através de uma análise cruzada que relaciona
Posturas com os Temas sindicais, tendo como “pano de fundo” a visão de
classe. As Posturas, por serem construções tangíveis – publicações,
documentos, filmes -, atos políticos – greves, negociações – ou manifestações 
verbais – discursos, entrevistas, podem ser entendidas como os “canais” pelos 
quais fluem os Temas.

A seguir  apresento cada uma das Posturas.

Discurso Sindical

O discurso sindical é a Postura mais perceptível para a compreensão da C&T
pelo MS. A pesquisa acerca do discurso relaciona-se a declarações de
sindicalistas em fóruns do MS, artigos e opiniões expressas através dos meios 
de comunicação (sindicais ou não) e documentos sindicais (publicações,
teses e resoluções). O discurso também é pesquisado através de entrevistas
com lideranças sindicais. 

Proposição Sindical

A proposição é uma Postura associada à resistência sindical que pode ser
considerada como uma contraposição à coerção. Ela, em geral, extrapola o
discurso. Trata-se da formulação de proposta(s) que pode levar à negociação
en tre os atores sociais. No cam po da C&T ela pode ser uma contrapartida às
estratégias gerenciais de inovação. Ela pode revelar uma intervenção do MS
na esfera da C&T. A proposição sindical depende da correlação de forças en -
tre os interlocutores. Ou seja, ela não significa necessariamente um avanço
para a classe trabalhadora. Na relação cap i tal-trabalho, a proposição pode
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significar um recuo organizado dos trabalhadores, com o consentimento à
pauta empresarial sobre a introdução de uma dada inovação, em caso de
situação desfavorável. No limite pode ocorrer o abandono de uma visão de
classe, com o consentimento ativo à hegemonia do cap i tal, com a obtenção de
vantagens mínimas para o MS. No entanto, pode-se elaborar uma pauta de
reivindicações sindicais sobre C&T que represente avanços frente ao cap i tal. 

Ação sindical

A ação sindical é uma Postura que expressa a compreensão da C&T através
da prática sindical concreta. Ela, em geral, revela um tratamento
relativamente sofisticado da C&T nas relações interna e externa ao MS. Ela
tende a ser mais conseqüente do que as Posturas anteriormente analisadas.
Idealmente, ela é o resultado da transformação de um discurso em uma
proposta e da criação das condições necessárias para sua concretização em
ações relacionadas à C&T. Greves, paralisações, negociações e acordos são
exemplos desta Postura.

Temas sindicais

Os Temas Sindicais são a outra variável que compõe o referencial
analítico proposto – a “matriz” que combina Posturas e Temas – para
identificar as concepções de C&T que norteiam a luta sindical. Eles são 
um misto de valores, julgamentos, atitudes,  posicionamentos e
práticas que são veiculados cada vez que o MS se expressa, através de
Posturas sindicais, sobre C&T. Os Temas sindicais não são “assuntos”, 
embora possam parecer. Talvez possam ser mais adequadamente
entendidos como “espaços cognitivos” nos quais as Posturas de
alguma forma se manifestam e podem então ser captadas por um
observador.  
Logo, a ordem de exposição dos Temas não é ca sual: cada um deles
coloca os elementos necessários para que o seguinte possa ser
entendido. Eles guardam en tre si uma relação próxima àquela que se
verifica en tre as três Posturas, no sentido em que, denotam algo como
um “cre scendo”, ainda que incorrendo no risco de adotar um
pensamento lin ear, numa seqüência subordinação, coerção,
consentimento, resistência e organização sindical. Cada Tema seria
um componente de um processo de tomada de consciência da classe
trabalhadora de sua condição de “classe para si” que, pode levar à sua
organização como MS em uma rede de atores sociais.
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Os Temas sindicais se depreendem da experiência histórica
concreta do MS e respondem a sua visão classe, isto é, à influência
teórica e política a que está submetido o MS. O marxismo está presente
em toda a história do MS, e possui grande importância no movi men to
dos trabalhadores desde o século XIX e é significativa a sua influência
teórica na política e na cultura sindical. É por esta razão que ao abordar
os Temas sindicais o fazemos situando-os com algum detalhe dentro
do de bate estabelecido en tre o marxismo e as manifestações de defesa
do capitalismo e da acumulação do cap i tal.

Os Temas que consideramos relevantes para  o referencial analítico
são:

• Precarização e exclusão (emprego e desemprego); 
• Subordinação;
• Coerção; 
• Consentimento;
• Resistência sindical;
• Organização sindical;
• Recarização e Exclusão So cial (Emprego e Desemprego)

O primeiro Tema - precarização e exclusão (emprego e
desemprego) – deve ser entendido como uma “solução de
compromisso”. É um misto de Tema (precarização e exclusão) e o que
denomino, como usualmente, “assunto” (emprego e desemprego). Sua
inclusão, desta forma, no referencial proposto, se deve à dificuldade
encontrada, dada ao modo como eles aparecem veiculados pelas
Posturas sindicais no ma te rial pesquisado, em dissociar os dois
elementos.

A venda da força do trabalho ao detentor dos meios de produção é
uma característica do modo de produção capitalista. Os modos de
produção anteriores (asiático, grego, romano, asteca, maia, feu dal)
diferem do capitalismo na forma como o trabalho excedente era
apropriado pela classe dominante (Ponce, 1979). Algumas
características do sistema capitalista, como o fim da escravidão, a
separação en tre Estado e religião e a propriedade privada dos meios de
produção, tornaram o trabalho monetariamente remunerado e o
emprego uma regra (Burawoy, 1979). Bryan (1992:370) trata da venda
da força de trabalho em termos de salário:
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Desde o início do sistema do salariato os capitalistas utilizam formas de
pagamento diferencial de salário, como pagamento por peça e suas formas
derivadas com prêmios e multas, conforme a produção do trabalhador situa-se
qualitativa ou quantitativamente acima ou abaixo de um de um certo nível
arbitrado como nor mal.

A influência da C&T sobre as condições de trabalho no emprego é
um dos Temas sindicais que mais interessa ao MS. No que respeita à
primeira, a diminuição de funções de alta insalubridade e que exijam
maior formação educacional e profissional, sejam melhor remuneradas 
e que, consequentemente, aumentem a satisfação do trabalhador e a
qualidade de vida, proporcionada por no vas tecnologias presentes na
vida do cidadão-trabalhador, contribuiriam para que o MS adotasse
uma visão positiva da C&T. No entanto, o desemprego que acompanha
os grandes “saltos” tecnológicos, tais como as revoluções industriais,
por exemplo, podem resultar em reações diversas dos trabalhadores e
do MS. Segundo Leite, (1994:239): “...eles geram nos trabalhadores
um misto de medo e fascinação frente às no vas máquinas”.

O fim de funções na produção devido a introdução de inovações
constitui-se numa preocupação crescente do MS. Este tipo de redução
de pessoal in ter fere duplamente na força política do sindicalismo, pois
a base e as contribuições sindicais diminuem. Isto pode até levar à
perda de capacidade organizativa e de representação coletiva dos
trabalhadores, à perda da credibilidade do MS, podendo-se chegar à
quebra da solidariedade laboral, com adoção de negociação in di vid ual, 
en tre trabalhador e empresa. Esse processo já era apontado por Marx
(1985:51):

A maquinaria não atua, no entanto, apenas como concorrente mais poderoso,
sempre pronto para tornar trabalhador assalariado ‘supérfluo’. Aberta e
tendencialmente, o cap i tal a proclama e maneja como uma potência hostil ao
trabalhador. Ela se torna a arma mais perigosa para reprimir as periódicas
revoltas operárias, greves, etc, con tra a autocracia do cap i tal.

Por outro lado, a diminuição do poder dos sindicatos pode ser
apontada como uma das “técnicas” utilizadas para a implantação de
novos sistemas produtivos. Coriat (1995) descreve como a
constituição do padrão “japonês” de organização do trabalho
fragmentou e enfraqueceu os sindicatos japoneses, levando à formação 
do sindicato por empresa (no caso, da Toy ota) e à submissão dos
trabalhadores aos interesses do cap i tal. Mattoso (1995) também aponta 
esta questão, ao descrever o rearranjo sindical internacional frente à
introdução de novos métodos de organização do trabalho.
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Entretanto, para Leite (1997), Comin, Cardoso e Cam pos (1997)
existem aspectos positivos. Há casos de sindicatos que atuaram
criticamente frente às inovações e que se fortaleceram devido a um
maior estreitamento das relações en tre os trabalhadores remanescentes
que, em geral são mais qualificados, maduros, com maior tempo de
emprego e de educação e politicamente mais conscientes. O aumento
da capacidade e do poder do MS sobre a tecnologia incorporada pelo
cap i tal, e de um ganho em termos de sua capacidade de resistência e
organização em diversos aspectos do cotidiano do trabalho e da luta
sindical é uma possibilidade a explorar.

A subordinação

O conhecimento do processo produtivo pelo trabalhador direto já foi
muito maior do que o que se verifica atualmente. Os artesãos
produziam sem que houvesse a extração da mais valia, conheciam
todas as etapas de produção, desde a compra da matéria-prima até a
venda do produto acabado. Isso possibilitava uma autonomia sobre
todas as funções produtivas por eles exercidas. A tecnologia, os
conhecimentos adquiridos e os meios de produção envolvidos em seu
trabalho eram de sua propriedade e só eram transferidos de acordo com
os seus interesses. 

A manufatura - forma característica de produção capitalista – possui 
sua base técnica nas corporações de ofício, onde os antigos artesãos
independentes se reuniam em um mesmo lo cal de trabalho. Marx
(1985) descreve mudanças no processo de trabalho que deram origem à 
cooperação simples e, depois, sob à égide do modo de produção
capitalista, à manufatura. Esta se inicia com a divisão do trabalho em
funções específicas e operações segmentadas, que abre caminho para a
modificação das relações técnicas de produção que significou a
maquinaria. O trabalhador passou a executar uma parcela do trabalho
an te rior, em movimentos decompostos, simplificados e repetitivos,
perdendo a visão do todo. 

A venda da força de trabalho ao proprietário dos meios de produção
é uma característica das mais relevantes  nas relações sociais
constituídas no capitalismo. De produtor, o trabalhador passa a vender
o seu trabalho, por ter sido expropriado dos recursos materiais
necessários para confeccionar o produto fi nal, ao longo de um processo 
histórico relativamente longo: a transição do feudalismo para o
capitalismo. E, posteriormente, por ter perdido enquanto indivíduo a
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capacidade de conhecer a totalidade do processo de trabalho: no
capitalismo, só o produto comum dos trabalhadores parciais
transforma-se em mercadoria (Marx, 1985). 

A subordinação do trabalhador torna-se mais intensa a partir do
impulso dado pelo fordismo-taylorismo à introdução de tecnologia
incorporada em máquinas, isto é, com a consolidação de um paradigma 
técnico-econômico cuja exploração se prolonga até o fi nal deste
século. O aumento da complexidade da tecnologia tende a reduzir a
qualificação necessária para o trabalhador e aumentar o divórcio en tre
concepção e execução (Braverman, 1981). A segmentação e a
especialização excessivas, ao tornar desnecessário o conhecimento do
trabalhador sobre as fases da produção torna-o menos autônomo e mais 
“descartável”. O homem pode virar um apêndice da máquina, um
“apertador de botões”, um elemento da produção. 

As contínuas mudanças qualitativas nas relações sociais de
produção impostas pela utilização de no vas máquinas e métodos de
organização da produção - das quais a especialização flexível (Piore &
Sabel, 1982) é um marco contemporâneo importante - exigem do
trabalhador novos conhecimentos, o que pode levar à sua qualificação.
O ritmo, a intensidade e a cognição no trabalho podem ser alterados,
exigindo polivalência e conhecimento um pouco mais abrangente do
processo de trabalho, como ocorre atualmente. Pode exigir, portanto,
educação for mal e técnica maior. 

As no vas formas de organização da produção, sobretudo aquelas
inspiradas nas técnicas e métodos japoneses, podem diminuir a
separação en tre concepção e execução pois utilizam qualidades mais
próximas ao trabalho intelectual. Mas o conhecimento do trabalhador
fica limitado ao lo cal de trabalho. A maneira de produzir, para não
dizer o relativo às políticas e estratégias comerciais, financeiras,
mercadológicas da empresa, tende a se manter fora de acesso. 

Ações e proposições sindicais sobre o acesso à formação
educacional e técnica, à formação sindical e a preocupação em obter
informações prévias à implantação de inovações, além do interesse
demonstrado pelo conhecimento das políticas produtivas, comerciais,
financeiras e mercadológicas, indicam a valorização do conhecimento
sobre o processo de trabalho para a luta sindical.
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Coerção 

A coerção é uma forma de exercício de poder da classe dominante que
visa o cerceamento à liberdade de locomoção e expressão, de práticas e
de comportamentos dos indivíduos, grupos e classes sociais
subalternas, com o uso da força (política, econômica, militar, moral
e/ou le gal). Ela pode ser considerada como um dos pilares de
consolidação dos modos de produção. Na antigüidade, a escravidão foi
utilizada como mo tor da atividade econômica (Ponce, 1979) e a
coerção era cen tral. Está presente em várias civilizações, como na
Grécia e Roma antigas e na idade média, com a exploração dos ser vos
pelos senhores feudais A separação en tre organizadores e
concebedores (cada vez mais exploradores) e executores (cada vez
mais explorados) exigiu mecanismos de coerção que sustentassem a
acumulação privada de recursos materiais, culturais e de
conhecimento. Sanções (advertências, humilhações e torturas),
ameaças, imposições de regras e leis e até a morte são exemplos de
coerção.

Mas a hegemonia da classe dominante não se sustenta só pela força
física. As civilizações que utilizaram o trabalho escravo ou servil como 
base econômica não poderiam legitimar-se somente com a violência e
a opressão. A queda da produtividade e da qualidade dos serviços e das
mercadorias em ambientes muito autoritários tornaram a educação um
instrumento fun da men tal para a legitimação da classe dominante. A
educação coercitiva do corpo e da mente para a extração do trabalho
excedente é utilizada para a manutenção da ordem. Segundo Ponce
(1979), a educação em uma sociedade de classes visa destruir os
vestígios de qualquer tradição inimiga, consolidar e ampliar a sua
própria situação de classe dominante e prevenir uma possível rebelião
das classes dominadas.

Para Gramsci, o processo pedagógico é o que assegura o poder
construído e exercido pela classe dominante. Segundo ele (1991a:37):
“...toda relação de hegemonia é uma relação pedagógica”

Ainda sem considerar a situação especifica do modo de produção
capitalista, que é a que nos interessa propriamente, é possível ainda de
forma genérica estabelecer uma taxinomia que, admite, a princípio,
quatro categorias. São elas: 
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• Interna (ao lo cal de trabalho) e explícita (que se efetiva mediante o
emprego ou a ameaça do emprego da força);

• Interna e implícita (que se efetiva mediante o uso não declarado da
força, de ameaças veladas e/ou tácitas);

• Externa (no ambiente so cial mais amplo) e explícita; 
• Externa e implícita (Higa, 2000:52). 

Em relação aos modos de produção anteriores, no capitalismo, a
coerção as sume no vas formas e uma combinação muito mais
sofisticada das quatro categorias, mais eficazes e sutis. Elas são
utilizadas para controlar e manter o modo de produção e a hegemonia
da nova classe dominante, a burguesia. Hobsbawn (1986) aponta como 
resultados da 2ª Revolução In dus trial, o uso de mecanismos que
permitem o aumento da regularidade e da monotonia do trabalho,
necessários para que possam ser produzidos bens e mercadorias: a
tirania do relógio e do tempo, o aumento da disciplina por meio de
multas, prisões, salários baixos, etcétera. 

Ponce (1979) mostra como a subordinação pode ser utilizada
enquanto coerção en tre os pares, que passam a se controlar sem a
interferência das hierarquias superiores. As tecnologias de controle
não são apenas físicas (relógios, contadores, transdutores, folhas de
instrução) ou “embutidas” (como o conjunto de meios de produção) -
elas podem ser gerenciais (controle via adoção de métodos de
organização da produção) e entretecidas no aparato ideológico
coercitivo gerado pelo capitalismo (na família, na escola, no Estado),
enquanto coerção implícita.

O controle gerencial e estatal com uso da tecnologia tem-se
fortalecido ao longo do capitalismo. O controle possibilita a
manutenção da disciplina e da ordem e a racionalização de custos de
produção. Braverman (1981) aponta o aumento do controle taylorista,
que visava a separação en tre concepção e execução, a subordinação e a
alienação e, assim, o aumento da produtividade e do lucro. O
capitalismo do século XX, ao organizar a produção e a coerção através
do fordismo-taylorismo forjou um novo modelo de regulação so cial
mais adequado à modernidade. A este respeito, convém destacar que a
superação do fordismo enquanto paradigma, e sua substituição por
formas “toyotistas” de gestão, não implica que ele tenha deixado de
existir. Os métodos de gestão da produção se superpõem, apesar de
rupturas e superações, a outros.
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O exercício da coerção dificilmente ocorre de maneira isolada.
Geralmente ele está relacionado a outras formas de exercício do poder,
como a dominação, a manipulação e a hegemonia. Estas relacionam o
convencimento, o consenso e o acordo como peças do jogo da
produção. Transformam, portanto, a relação en tre os atores sociais em
política da produção. A estes outros tipos de poder denominamos
consentimento, como apresentamos a seguir.

Consentimento 

Como discutido anteriormente, a hegemonia da classe dominante não
se sustenta só pelo uso da coerção. Ponce (1979) salienta que as
civilizações que utilizaram o trabalho escravo ou servil como base
econômica não poderiam ter logrado legitimar-se somente com o uso
da força. A queda da produtividade e da qualidade dos serviços e das
mercadorias em ambientes ul tra-autoritários tornam o consentimento
fun da men tal para a sustentação de modos de produção. 

O consentimento tem relação estreita com a coerção. Na realidade,
esta é o substrato daquele, no sentido de que cria as condições para sua
existência. Ele é mais sutil, refinado e muito utilizado nas civilizações
contemporâneas. É a relação biunívoca en tre o agente dominado e
dominante, a maneira pela qual o primeiro – explorado – é
“convencido” a chegar a um consenso com o explorador ou vice-versa.
Gramsci (1991b:116) chama esta relação de consenso: 

O exercício “nor mal” da hegemonia, no terreno clássico do re gime parlamentar, 
caracteriza-se pela combinação da força e do consenso, que se equilibram
variadamente, sem que a força suplante muito o consenso, ou melhor,
procurando obter que a força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso
pelos chamados órgãos da opinião pública – jornais e associações – os quais, por 
isso, em determinadas situações, são artificialmente multiplicados.

A construção do consentimento em momentos instáveis, de disputa
de hegemonia, faz-se de maneiras diversas. Ela ocorre pela coerção,
pela recompensa (ma te rial, financeira, moral, política, en tre outras) e
pela manipulação de idéias, valores e conhecimentos, incluindo a
C&T. Este jogo de poder propicia então, um equilíbrio dinâmico e
frágil de forças em um contexto, podendo ser positivo ou negativo para
o explorado. Para Gramsci, existiria in clu sive uma forma de poder
intermediária para este momento de crise de hegemonia (1991b:116):

En tre o consenso e a força situa-se a corrupção-fraude (característica de certas
situações de exercício difícil da função hegemônica, apresentando o emprego da
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força muitos perigos), isto é, a desarticulação e a paralisação do antagonista ou
dos antagonistas através da absorção dos seus dirigentes, seja disfarçadamente,
seja, em caso de perigo emergente, abertamente, para lançar a confusão e a
desordem nas fileiras adversárias.

Entendo que esta situação se apresenta no período estudado da
compreensão da C&T pelo MS brasileiro e que, provavelmente, não
seja tão difícil a sua ocorrência em outros contextos, considero que o
consentimento engloba a corrupção-fraude e a manipulação, que
situam-se também en tre o uso da força e do consenso.

No modo de produção capitalista o consentimento se dá através da
recompensa salarial, quando o trabalhador aceita vender a sua força de
trabalho para o detentor dos meios de produção. O consentimento no
capitalismo pode levar à alienação do trabalhador da exploração em
que vive, associada a mecanismos de obscurecimento e de proteção do
excedente de trabalho (Burawoy, 1979), na qual os salários, os direitos
e os benefícios trabalhistas como concessões e dádivas do cap i tal e as
inovações aparecem como resultado do investimento da empresa e não
como fruto do excedente de trabalho e de conquistas históricas dos
trabalhadores. Bryan (1992:370), tratando da questão salarial destaca
este consentimento:

Na sua análise sobre os salários, Marx interpreta o pagamento por peça como ”a
forma de salário mais adequada ao modo de produção capitalista” por dar ao
trabalhador a falsa impressão de que seu trabalho é pago integralmente e
também servir de “terrível instrumento de descontos salariais de trapaça
capitalista.

Uma outra forma é o consentimento ativo do MS ao cap i tal. Neste, o
MS passa a de fender e reproduzir conscientemente o modo de
produção capitalista, aceitando as regras e os modelos de trabalho
impostos. Portanto, eles “vestem a camisa” do capitalismo, aceitando
os interesses da classe dominante e desconstruindo as relações de
solidariedade de classe, de modo que a relação passa a ser com o cap i -
tal. Isto faz com que se adaptem a uma sociedade voltada para o lucro e
os interesses privados. A concepção de mundo adotada passa a ser do
bloco histórico da classe dominante. Ele passa a de fender, produzir e
reproduzir tais interesses. 

A construção do consentimento depende de diversas instituições e
organizações sociais. Gramsci afirma em Americanismo e Fordismo
(Gramsci, 1991b) que a sociedade precisa se adequar às relações
técnicas na produção, construindo-se para isso no vas relações sociais.
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O Estado e outras organizações sociais, como a igreja, a escola, a
universidade e os meios de comunicação são influenciados por
mudanças científicas e técnicas para a constituição de um homem
adequado às no vas formas da produção. Pode-se afirmar que o
contexto so cial, político e econômico global influencia na construção
do consentimento.

Desse modo, técnicas de motivação e envolvimento, que buscam a
participação passiva do trabalhador, podem levar à quebra da
solidariedade de classe. A comunicação ágil e a pro pa ganda se unem a
políticas de produção, na qual o ambiente cul tural que se estabelece
busca a alienação e o consentimento do trabalhador, de modo a torná-lo 
um homem adaptado às condições do trabalho. Mais do que um
apêndice da máquina ou uma estatística da produção, este homem deve
viver para o trabalho. O trabalho pode vir a ser o fim e não o meio de
vida. Estes mecanismos estão presentes na sociedade, quando visam a
padronização e a uniformização cul tural (Marcuse, 1968), a
dominação e a hegemonia. 

Resistência sindical

A coerção e o consentimento pelo dominante não costumam ser
realizados sem contestações. A resistência das classes subalternas, é
percebida desde a antigüidade, época em que a escravidão era uma
forma comum de organização da sociedade para a produção. Ponce
(1979) ressalta que na Roma antiga, as mercadorias produzidas nem
sempre possuíam a qualidade desejada, havendo sabotagens e quedas
de produtividade inesperadas. Elas indicam resistências con tra o
autoritarismo e às péssimas condições de trabalho e de vida dos
escravos. 

A resistência é uma reação do oprimido ao ambiente que o cerca. Ou 
seja, às condições de vida e de trabalho que lhe são impostas (calor ou
frio excessivo, barulho, problemas de saúde, intensificação do ritmo de 
trabalho, más condições de habitação, transporte e alimentação) e às
relações de poder exercidas pela classe dominante (demissões,
reduções salariais, punições, sanções, cerceamento de liberdade e
mesmo a adoção de no vas tecnologias ou métodos de gestão
percebidos como danosos). Ela é, portanto, uma reação ao exercício do
poder da classe dominante: à coerção e ao consentimento, e à forma
como se organiza a produção. 

A Compreensao da Ciencia e da 
Tecnología pelo Movi men to Sindical Brasileiro

187



A resistência pode ser explícita ou implícita. A resistência explícita
se expressa publicamente, através de Posturas como declarações
públicas do MS, greves, operações tartaruga/padrão, mobilizações
organizadas, proposições alternativas às do cap i tal e/ou Estado na
pauta de reivindicações. A resistência implícita ocorre sem expressão
pública, sob a forma de sabotagens, operações-padrão, boicotes não
declarados, ações do tipo “fazer parecer” (Burawoy, 1979; Bresciani,
1994). 

Marx (1985) relata que na 1ª Revolução in dus trial, houve
resistências coletivas e organizadas à implantação de máquinas que
desempregavam grandes quantidades de trabalhadores. O movi men to
luddita lutou du rante anos destruindo máquinas, procurando assim
impedir a substituição do trabalho humano pelas máquinas. Ao levar os 
trabalhadores a organizarem-se como classe para si, este movi men to é
um exemplo de resistência explícita extrema, embora pouco efetiva, à
mudança técnica. 

No capitalismo moderno, trabalhadores treinados para se
adequarem à organização fordista-taylorista de produção perceberam a 
exploração de seu trabalho e a expropriação do seu conhecimento e
reagiram utilizando mecanismos de resistência implícita. En tre eles, os 
que constituem, segundo Burawoy (1979), as regras do jogo político no 
processo de trabalho: 
• De fender o trabalho em posto fixo para evitar a multifuncionalidade

desqualificadora e sobrecarregadora;
• Fazer parecer que estão trabalhando para evitar a diminuição da

porosidade do tempo de produção e padronizando coletivamente o
ritmo do trabalho através da comunicação hor i zon tal en tre pares;

• Não revelar o conhecimento tácito do trabalhador à chefia,
conservando a capacidade de criar falsos problemas e até mesmo de
sabotar a produção.
Os procedimentos utilizados para efetivar a resistência implícita e

reverter o processo de subordinação, através da reação à padronização,
protegendo a “subjetividade” do processo de trabalho, conservando
conhecimentos, ritmos e formas de trabalho tornaram-se instrumentos
para a manutenção do emprego e da qualidade de vida. São artifícios
usados pelos trabalhadores para se contraporem à exploração absoluta
e à descartabilidade (Leite, 1994). 
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A resistência sindical é influenciada pela organização do MS. Se
organização sindical for adequada aos Temas sindicais, provavelmente 
terá uma resistência coerente ao sistema produtivo. A organização
sindical é, portanto, um Tema sindical fun da men tal para o exercício
das Posturas.

Organização sindical

A propriedade dos meios de produção tem um papel fun da men tal na
manutenção e na reprodução do poder en tre as classes e na extração do
excedente de trabalho. A estruturação so cial, dividida em classes,
castas e hierarquias, através de atividades profissionais, religiosas,
políticas, militares, possibilita o funcionamento do modo de produção,
e garante a reprodução da mão-de-obra necessária ao processo de
trabalho, provendo os meios materiais e culturais para manter a ordem. 

C&T possuem um papel destacado na organização técnica e so cial
do capitalismo. As relações sociais - desde as relações familiares até as
internacionais – têm sua contínua transformação explicada pelas
mudanças científico-tecnológicas. C&T possibilitam a expansão do
capitalismo, levando à emergência de monopólios, oligopólios e
corporações multinacionais, a um mercado financeiro cada vez mais
interligado, a novos meios de transporte e comunicação, fontes de
energia. C&T modificam o equilíbrio de forcas en tre países. As
características do processo de acumulação do cap i tal que determinam a 
ascensão de no vas potências econômicas e militares em nível
internacional (Hobsbawn, 1986, 1995). 

A apropriação capitalista da C&T permite o aumento da
competitividade, da produtividade e do lucro e resulta na acumulação
do cap i tal. A tecnologia possibilita um melhor controle sobre a
produção, permitindo a padronização, uma qualidade “in dus trial” su -
pe rior, reduzindo tem pos de trabalho pela eliminação de desvios e
imprevisibilidades e aumentando a intercambialidade; adequando,
enfim, os interesses do cap i tal às demandas do mercado. 

Os trabalhadores, ao longo de sua trajetória de resistência e de
organização, alcançaram avanços em relação aos seus direitos, como a
redução de jornada de trabalho, a defesa de postos fixos e o direito à
organização de  s indicatos ,  que passaram a  ter  grande
representatividade so cial e política. Este processo, que foi intenso du -
rante a regulação fordista e keynesiana, encontra-se em crise.
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Gramsci (1981:44) já afirmava que: “A organização por fábrica
forma a classe (toda a classe) em uma unidade homogênea e coesa que
adere plasticamente ao processo in dus trial de produção...”.

O atual processo de globalização exige, sobretudo em setores de alta 
intensidade tecnológica, uma compreensão crítica e ativa do MS frente
à C&T. Ou seja, o MS deve compreender e atuar no complexo
produtivo, exercendo a resistência e promovendo a articulação de
interesses da classe trabalhadora. Para tanto, deve possuir mecanismos
de interlocução e intervenção no setor produtivo e na sociedade
capazes de re sponder a todo momento às mudanças na produção.
Portanto, suas relações devem transcender as fronteiras nacionais,
construindo vínculos com organizações sindicais em nível
internacional. 

A existência de organizações sindicais regionais e estaduais, em
setores produtivos, pode ser um instrumento para intercâmbios e ações
sindicais sobre inovações. A informação sobre inovações que
ocorreram em outros locais e/ou países propicia uma Postura sindical
mais adequada, aumentando a possibilidade de uma resistência
propositiva e preventiva. A organização deve englobar relações nos
níveis lo cal, re gional e nacional e com a sociedade civil no sentido de
fortalecer o MS em negociações sobre inovações. A existência de
interlocução em uma rede de atores sociais envolvidos com a C&T é
fun da men tal para uma pauta sindical propositiva.

higa88@hotmail.com

Recepción: 28 de agosto del 2001
Aceptación: 24 de septiembre del 2001 

Wil liam Higa

190



A Compreensao da Ciencia e da 
Tecnología pelo Movi men to Sindical Brasileiro

191

Discurso Proposição Ação
“É em consonância com as concepções e propostas
defe ndidas pela CUT, e busca ndo ava nçar na formulaçã o e
imple mentação de políticas públicas de educaçã o e
formaçã o profissional, que rejeitamos as at uais medidas
governamenta is que reformula m o ensino téc nico de nível
médio, reduzindo-o a treinamento fragmentado, demarc ado
pelas necessidades mais estreitas do capital” (CUT,
1999:14).

“Considerando que o Movimento Sindical combativo de
países como a Itália e a Espanha (Pa ís Basco) manté m
vigoroso traba lho de organização coopera tiva como
instrumento de luta da classe trabalhadora e de disputa de
hege monia frente às própria s concepç ões básicas do
ca pitalismo, sendo que na Itália essas organizações
prossegue m e m atividade desde a fase histórica do
“c ooperativismo vermelho” dos tempos de Antonio
Gramsci...” (CNM, 1998:75).
Pouco discurso formulado sobre a ciênc ia no MS da CUT.

Constituição de conselhos tripa rtites
paritá rios (trabalhadore s, governo e
e mpresários) para a gestã o do sistema
5S (Senai, Se nac, Sesc, Senar, Senat) e
na formulaç ão de políticas pública s de
e ducação, formação e requalif icação
profissional (CNM, 1998; CUT, 1995).

“Reforçar , intensif icar e amplia r
programas de intercâmbio e de
cooperaç ão já em andamento com
centrais sindicais c ombativas de outros
pa íses (CGIL, CISL, CCO O, e tc),
visando asse gurar a a propriaçã o pela
CUT da experiênc ia secular que os
trabalhadores desses paíse s já
acumularam sobre o tema
(cooperativismo), ta nto em se us
aspe ctos té cnicos como políticos e
orga nizativos” (CNM, 1998:76).

Estruturação em Fe derações/Confede rações por
c ategorias e/ou ra mos de atividade econômica.
Projeto Integrar: projeto de pesquisa (diagnóstico

sobre reestruturação produtiva e formação profissional
do setor metal-mec ânico), de requalificaç ão
profissional e de educaç ão forma l de tra balhadore s
desempregados ou em vias de perder o emprego.
Proje to da CNM em conjunto ao DIEESE e à
U NITRABALHO.

Polític a Nac ional de formação, envolvendo e ixos
te máticos como a s Transforma çõe s no Mundo do
trabalho e o sistema democrático de re laçõe s de
trabalho, gestão e organiz ação sindic al, sindica lismo
internaciona l, e ntre outros. Visa a ca pacita ção de
dirigente s e lideranças da CUT em negociaç ões sobre
reestruturação produtiva de sde o loca l de traba lho.
(CUT, 1999:12).
Projeto de pesquisa “Ree struturaçã o produtiva, política

industrial e contrata ção cole tiva nos anos 90” (CU T-
FINEP – CUT, 1999:13).
Programa de Capac itação de Dirigente s e assessore s

sindica is, visando a quali ficação no tema re estruturaç ão
produtiva.
Relações internaciona is entre sindicatos, fe derações,

c onfederaç ões e da CUT Nacional, com intercâmbio e
troc as de informações sobre ree struturaçã o produtiva.
Se minários Internacionai s sobre tra nsformaçõe s
te cnológicas no mundo do trabalho e na atuaç ão
sindica l (açã o do MS na Merc ede s Be nz, Bosch, A gip,
V W, Fiat, entre outras – CF-MBB, SMABC, SMCPS,
FUP , CNQ, 1998).

Discurso Proposição Ação
“É e m consonância com as c oncepções e propostas
defendidas pela CUT, e buscando avançar na formula ção e
implementa ção de políticas pública s de educa ção e
formação profissiona l, que reje itamos as atua is medidas
governamentais que reformulam o ensino técnico de nível
médio, reduzindo-o a treinamento fragmenta do, demarcado
pelas necessidades ma is estreitas do capital” (CUT,
1999:14).

“Considerando que o Movimento Sindica l combativo de
países c omo a Itália e a Espa nha (País Basc o) mantém
vigoroso tra balho de organizaç ão c ooperativa como
instrumento de luta da c la sse trabalhadora e de disputa de
hege monia frente às próprias concepções básicas do
ca pitalismo, sendo que na Itá lia essas organiza ções
prossegue m em atividade de sde a fase histórica do
“c ooperativismo vermelho” dos te mpos de Antonio
Gramsci...” (CNM, 1998:75).
Pouco discurso formulado sobre a ciência no MS da CUT.

Constituição de conselhos tr ipa rtites
paritários (tra balhadore s, governo e
empresários) para a gestã o do sistema
5S (Sena i, Senac, Sesc, Sena r, Senat) e
na formulaç ão de políticas públicas de
educação, formação e requalif icação
profissional (CNM, 1998; CUT, 1995).

“Reforça r, intensif icar e ampliar
programas de intercâmbio e de
cooperação já em andame nto com
centrais sindicais c ombativas de outros
países (CGIL, CISL, CCOO , etc ),
visa ndo assegurar a a propriação pe la
CUT da experiênc ia secular que os
tra balhadore s desses países já
acumulara m sobre o tema
(cooperativismo), tanto em seus
aspectos técnicos como políticos e
organizativos” (CNM, 1998:76).

Estruturação e m Federações/Confederações por
cate gorias e/ou ramos de atividade econômica .
Projeto Integrar: projeto de pesquisa (diagnóstico

sobre reestruturaç ão produtiva e formaç ão profissiona l
do setor metal-mecânico), de requalifica ção
profissiona l e de e ducação formal de trabalhadores
desempregados ou e m via s de perder o empre go.
Projeto da CNM e m conjunto ao DIEESE e à
UNITRABALHO.

Política Nacional de formaçã o, envolve ndo eixos
temáticos como as Transformações no Mundo do
trabalho e o sistema democrático de relações de
trabalho, gestão e organização sindical, sindic alismo
internacional, entre outros. Visa a c apa citação de
dirigentes e lideranç as da CUT em negoc ia ções sobre
reestruturaç ão produtiva desde o local de trabalho.
(CUT, 1999:12).
Projeto de pesquisa “Reestrutura ção produtiva, política

industr ial e contratação coletiva nos anos 90” (CUT-
FIN EP – CUT, 1999:13).
Programa de Capacitação de Dirigentes e a ssessores

sindicais, visando a qualifica ção no te ma reestrutura ção
produtiva.
Re laçõe s inte rna cionais e ntre sindica tos, fede rações,

confede rações e da CUT Nac ional, com intercâmbio e
trocas de informaçõe s sobre reestrut ura ção produtiva.
Seminários Interna cionais sobre transformações
tecnológic as no mundo do trabalho e na atua ção
sindical (ação do MS na Me rcedes Benz , Bosch, Agip,
VW, Fiat, entre outras – CF-MBB, SMABC, SMCPS,
FUP, CN Q, 1998).
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Discurso Proposição Ação
“Nos anos noventa , o baixo crescimento econômico, as
mudanças na orga nização da produção, o ataque político e
ideológico das classes dominantes contra os sindicatos, as
inovações tecnológicas, o desempre go elevado e a
precarização do traba lho são os principais mecanismos que
têm desloca do os sindicatos para a defensiva ” (CUT,
1997:18).
“As armas utilizadas pelo governo, com forte a poio da

impre nsa, para derrotar a greve dos petroleiros, demonstra m
o autorita rismo na implantaçã o do proje to, que tenta coopta r
os sindicatos e, havendo resistência, a exemplo da CUT e dos
sindicatos filiados, procurar atacar o movimento sindical e
questionar a sua representatividade. Interessava impor uma
derrota à CUT e jogar a sociedade c ontra os trabalhadores das
estatais e dos serviç os públicos” (CUT, 1997:24).

Propostas de eliminação de direitos
trabalhistas via flexibilização da
legislaç ão trabalhista e sindical.
Propostas de reduç ão de c ustos

variáveis da produção.
Propostas de mudanças da legislação
sobre atuaç ão sindical, mesclando
propostas defendidas pela CUT (fim da
unic idade sindical, do imposto sindical
e confederativo) e modificações que
aumentam a possibilidade de
fragmentação da s c ategorias e o
aparecimento dos sindicatos por
empresa, além de alterações na j ustiça
do trabalho (CUT, 1997, 1999).

Demissões e re dução da oferta de emprego ge ram
aumento do desemprego, da precarizaçã o e da exclusão
social, re sultando em condições propícias para o capital
re alizar a ree struturação produtiva nos anos 90,
deixando o MS na de fensiva.

Redução de benefícios e intensifica ção do trabalho.

Greve dos Pe troleiros de 1995, envolvendo a açã o da
direção da Petrobras, a intervenção da s forças armadas
sob o comando do governo Fernando Henrique Cardoso
e o apoio de diversos setores da sociedade civil
(e mpresários e parc ela signific ativa dos meios de
comunicação). Greve durou ma is de 30 dias e foi
utiliza da c omo instrumento de coe rção contra o MS da
CUT.

Demissões na MBB em Campinas, São Berna rdo e na
Alemanha a partir do 2º semestre de 1995. Mudança de
postura da empresa na negociação sobre mudança s
tecnológicas e sintonia com o contexto econômico e
político nacional e internacional (CF-MBB, SMABC,
SMCPS).

Ameaça de fecha mento de fábric as é utilizada como
instrume nto de negociaçã o com o MS (SMABC,
SMCPS).

Discurso Proposição Ação
“Por outro lado, é importa nte c onsiderar que, c onforme o
re sultado de inúmeras pesquisas, as transformaç ões
tecnológica s nã o têm o caráter ge neralizado que lhe
atribuem este tipo de discurso (polivalente, criativo, com
ma ior qua ntidade de conhecime ntos científico-tec nológicos
e cultura is) . Opondo-se à homogeneidade atr ibuída à a tual
configuração do processo produtivo, vários e studos aponta m
para a sua diversidade. Proc essos de trabalho coexistem num
dado mome nto (...) não é o esgotamento do mode lo
taylorista/fordista, mas sim a convivência de paradigmas e
uma qualific ação diferenc iada” (CU T, 1995:20).

“As experiê ncias internacionais, nacionais e históric as têm
re velado que a opçã o pe la recusa à inovação não tem
re sultado em conquistas para os trabalhadores e muito menos
em forta le cime nto e maior repre sentatividade dos sindicatos.
Ao contrário, essa opção aca ba facilitando a estraté gia
empresa rial de esta belec er vínculos individuais e mesmo
coletivos diretamente com os trabalhadores em torno de
consensos míni mos no local de tra balho com a conseqüe nte
exclusão dos sindicatos” (CUT, 1997:45).

Adesão a um eventual Pacto social,
entre traba lhadores, empresá rios e
governo, com conce ssões dos primeiros
de direitos em conquistas, para elimina r
o “Custo Brasil”, tese de fendida pelos
empresários. Proposição muito
apresentada durante os anos 80 e início
dos 90.

Criaçã o de um siste ma de informações
sobre projetos de inovação N egociação
de implantação de novas tecnologias e
criaçã o de comissões paritá rias para
direcionar a a doção de acordo com o
interesse dos trabalhadores.
Delibe ração do 1 º Congresso dos
Trabalhadore s do Siste ma Petrobras
(FUP, s/d).
Proposta de re toma da das Câmaras
Setoriais.

Fortalecimento da s políticas de abertura comercial e de
inserção subordinada no merc ado internacional.
Influência da política neolibera l, c om tenta tivas de
quebra da solidariedade laboral.

Emergênc ia da FS como central sindical concorrente à
CUT e que atua mai s próxima aos inte resses dos
e mpresários e do Governo Federal.
Acordos de finidos nas Câ maras Setoria l e em relação a
fatores re la cionadas à c ompetitividade regional na
Câmara do ABC (químicos e metalúrgicos do ABC).

Negociaç ões acordadas em torno de implantação de
sistemas de qualidade total (certificação ISO 9000) nos
meta lúrgicos da CUT/BA (GMe , 22 e 29/11/1994:32).

Ac ordos coletivos envolvendo mudanças tecnológicas
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Discurso Proposição Ação
“Irreversíve l (a tecnologia) não que r diz er incontrolável: é
mais do que sa bido que o e spaço da produção é um e spaço
de luta política , onde as formas de produção e de
incorporação de transformações tecnológicas e
organizaciona is concretas não são resulta do a penas das
políticas e desejos de empresários, exe cutivos e gere ntes,
mas fruto das relações sociais, partic ularmente da luta
sindic al dentro das e mpresas e da ação política a nível da
sociedade como um todo” (CNTA/CUT, 1992).

“O novo padrão de acumulação pre ssupõe a destruição das
conquistas trabalhi stas obtidas no período anterior. Os
ataques à orga nizaç ão sindical, ao c ontrato de trabalho e às
negoc iações coletivas vêm se tornando cada vez mais
intensos, ampliando a violê ncia dos confrontos sociais e
resulta ndo em grandes mobilizações sindic ais, como
demonstram a s greves gerais da França, Brasil e Coréia do
Sul” (CUT, 1997:11).

“Com o c rescimento do de se mprego, a CUT prioriza a luta
por mais e me lhores empregos, debatendo e apre se ntando
propostas sobre reestruturação produtiva e formação
profissional, além de c ampanhas pe la redução da jornada de
trabalho, de c ombate ao tra balho infantil e escravo, ampliação
dos investime ntos públicos e m a tividades ge radoras de
emprego, por reforma agrária e política agrícola, e contra a
discri minação de gênero no mercado de trabalho. Foi o eixo
das campa nhas “ Brasil Caia na rea l” , aprovado na 7

ª
plená ria,

e “Re age Bra sil” , na 8ª plenária” (CUT, 1997:24).

A ca mpanha “Qualidade de vida no
trabalho na Merce des Benz do Bra sil”
(CF-MBB)

Projeto Bra sil Telecom, em
contraposição à privatizaçã o do sistema
Te lebras (SinTPq).

Projeto de Renovaçã o da Frota
(SMABC).

Redução da jornada de tra balho para 40
hora s semanais e do fim das hora s
extras.

Conhe cimento prévio de inovaç ões em
vá rias cate gorias (CF-MBB, SMABC,
CNM, Sindipetro-SP, CNQ ,
FUP:1998).

Proposta de cria ção de artigos da
Constituição que tratem de uma
prote ção aos trabalhadore s fac e à
automação (CNTA/CUT, 1992).

G reves e mobilizações contra inovações não
negocia das com o MS que traga m malefícios aos
trabalhadores ou de se mprego/ prec arizaç ão (SMABC,
CF-MBB, FUP, CN M, CUT).

Aç ões de resistênc ia adequadas a o just i n time, ou sej a,
paralisa çõe s parciais em nós c ríticos do processo de
produção (paralisa ndo nos “gargalos” , gre ves do tipo
“ kinder ovo”). Greve s nas rede s de forne cedores
(SMABC).

Resistênc ia ao banc o de horas e à flexibiliz ação das
relações de trabalho (SMCPS).

Festiva l de gre ves. Greves e m dive rsas fábric as no país
pelo Contrato Coletivo Naciona l no se tor
automobilístico (CNM, 1999).

Discurso Propos ição Ação
“ As transforma ções no mundo do trabalho indicam claramente as

grandes dif iculdades colocadas para um sindic alismo basea do
exclusiva me nte nos setores tra dic iona is. A organizaç ão dos
de se mpregados, dos tra ba lha dores informais, das mulhe res, que ingressam
no mercado de trabalho em condições ainda mais pre cárias do que os
homens, e de continge nte s c ada vez mais amplos de excluídos, re presenta
um desafio crucial para o fut uro do sindicalismo” (CU T, 1997:11).

“ A organizaç ão sindical c orporativa, existente hoje, no Bra sil, não
consegue ma is responder satisfatoriamente às muda nç as que estão
acontece ndo no mundo do trabalho e na soc iedade. Esta e strutura sindical
dif iculta a organiza ção da luta pelos direitos do trabalhador como
cidadão, a sol ida riedade interc ategoria e a participaçã o de forma
compete nte dos sindic atos e da CUT na disputa pela he ge monia na
soci edade” (CU T, 1997:28).

“ Como todos nós sabemos, a atual e strutura sindical leva a uma enorme
dispersão de rec ursos e despe rdício político. V ou da r um exemplo
ba st ante claro: e m uma determina da região do e sta do onde te mos nove
sindica tos filia dos à CUT, existem a lém das se de s (...), 9 ca rros de som,
nove grá fica s, 32 automóveis, 40 linhas telefônic as e 30 apare lhos de fa x,
sem contar máquina s de xe rox e 150 dirigentes e leitos. Isso nos dá uma
impressão de força fantástica ( ...) O problema é que func ionam com 9
má quinas sindica is distintas, todas buscando repetir a ções que de ve riam
ser c omuns. Pa sme m que nós temos na CU T a ma ior empresa jorna lística
do Brasil, c om ma is de 600 profissionais de imprensa contra tados,
editando me nsalmente cerca de 21 milhões de bole tins e panfle tos.
Entre tanto t odo este material não consegue ter unida de , se ndo inc apaz de
produzir e formar opinião”.

“ A nec essi da de de uma me lhor Organizaçã o por local de trabalho tem
sido uma da s que stões que mais sensibiliza os sindicat os c utista s. A
existência de um sindicalismo de luta, de massa, democ rátic o e de base,
princípios fundamentais da CUT, só é possíve l com uma efic iente
organizaçã o de base” (CUT, 1997:31)

Fortalecimento das OLTs.
(CUT, 1997). Priorização da
disputa de hegemonia nas
CIPAs, eleição de delegados
sindicais e cons titu ição de CFs.

Deliberação sobre a
estrutu ração da CNM em
Sindicatos regionais de base e
de comitês sindicais de base
(CNM, 1998).

Divergências políticas nas
propostas de organização da
CUT:
n Adoção do modelo de

Sindicato Orgânico, com a
transformação das
confederações/ federações
em Sindicatos nacionais
(Articulação Sindical e texto
aprovado na Direção
Nacional da CUT). (CNM,
1999; CUT, 1997:66-70).

n Fortalecimento das
federações / confederações e
das OLTs/ sindicatos nos
locais de trabalho (ASS).

n Manutenção da unicidade
sindical e da organização
atual da CUT (CSC)

.

Estruturação de federações e confederações
em 13 ramos de atividade (CNB, CNM,
FUP, CNQ, CNTE, FITTEL, entre outras
organizações verticais).

Entrada da CONTAG na CUT e
fortalecimento do ramo de trabalhadores
rurais.

Cursos de formação de lideranças de OLTs.
Adoção dos CSFs (CSBs) no SMABC
(1998).
Assessorias sindicais do DIEESE e da rede
Unitrabalho para sindicatos, CNM e CUT
(CUT, 1999).

Intercâmbio com Univers idades e redes de
pesquisa em economia, ciências humanas,
educação, engenharia e med icina, entre
outras áreas de conhecimento.

Participação no PBQP.

Relações internacionais com outras centrais
sindicais (CGT- Argentina, CUT-Chile,
CFDT-França, CISL-Itália, CGIL-Itália,
AFL-CIO/EUA, CLC – Canadá, LO –
Dinamarca, FNV – Holanda, CTC – Cuba,
entre outras ) e organizações sindicais
internacionais (FSM e ORIT).

Filiação da CUT à CIOSL
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Resumo: Este trabalho é um dos frutos da dissertação de Mestrado defendida pelo
Departamento de Política Científica e Tecnológica – UNICAMP, sobre a compreensão da
Ciência & Tecnologia (C&T) pelo Movi men to Sindical (MS) brasileiro, de 1990 a 1999 (Higa, 
2000). O texto se di vide em 2 par tes: a discussão sobre a construção so cial da C&T a partir de
uma visão de classe; a construção de um referencial analítico. Há um exemplo da aplicação do
referencial analítico no MS brasileiro no Anexo.
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at Sci en tific and Tech no log i cal Pol icy De part ment - UNICAMP, about the com pre hen sion of
the Sci ence & Tech nol ogy (S&T) for the Bra zil ian Trade Union ism (BTU), from 1990 to 1999
(Higa, 2000). The text is sep a rated in 2 parts: the dis cus sion about so cial con struc tion of S&T
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Introdução

Este trabalho é resultado de uma pesquisa iterativa, teórica e de
cam po, para a dissertação de Mestrado defendida pelo
Departamento de Política Científica e Tecnológica – UNICAMP, 

sobre a compreensão da Ciência & Tecnologia (C&T) pelo Movi men to 
Sindical (MS) brasileiro, de 1990 a 1999 (Higa, 2000). 

Ele teve como precedente um trabalho do DIEESE (1985) sobre a
visão dos sindicalistas brasileiros a respeito da política científica e
tecnológica. A pesquisa feita nos anos 80 tratou da percepção, do
discurso e da proposição sindical sobre a C&T, que se estabelecia no
MS du rante a transição democrática. Temas como o (des)emprego, as
condições de trabalho e os modelos de desenvolvimento nacional são
os espaços cognitivos, os temas relacionados à C&T.
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Du rante a pesquisa de cam po percebi que a análise da compreensão
da C&T pelo MS brasileiro seria mais complexa do que a dos 80 e de
difícil avaliação direta ou unidimensional do discurso, já que não
existem documentos sistematizando o assunto. A C&T são abordadas
por diversas perspectivas e a trajetória de desenvolvimento
político-estrutural deste ator so cial revela que o tratamento indireto, às
vezes secundário, na pauta sindical, pode ocultar uma compreensão da
C&T mais complexa do que se percebe pela pesquisa convencional,
sobre o discurso. Neste sentido, dividi este texto em 2 par tes: a
construção so cial da C&T a partir de uma visão de classe; a construção
de um referencial analítico. Há um exemplo da aplicação do referencial 
analítico no MS brasileiro no Anexo.

A consciência de que a C&T são uma construção so cial e a ação
sindical são dinâmicas e sujeitas a transformações de forma e
conteúdo. As práticas ligadas à base teórica que influenciou o MS, o
marxismo, e a luta de classes efetivada no Brasil, possibilitaram um
desenvolvimento da compreensão da C&T pelo MS. Este
desenvolvimento da compreensão da C&T por uma visão de classe é
utilizado como orientação para a construção do referencial analítico.

O referencial analítico tem a forma de uma “matriz” conceitual
composta por Temas (linhas) e Posturas (colunas) e pela qual, através
de uma análise cruzada das “células” depreende-se uma avaliação do
grau de compreensão da C&T, como  Posturas (discurso, proposição e
ação) e Temas sindicais relacionados. Os “Temas”, espaços
cognitivos, descreve um “mo dus ope randi” do MS em um processo
histórico de desenvolvimento da compreensão da C&T pelo MS
brasileiro.

A construção so cial da C&T e uma visão de classe

Os Estudos Sociais da C&T têm tratado a partir de diversos enfoques,
abordagens, visões e metodologias a não-neutralidade da C&T e sua
construção so cial. Podem ser citados vários autores: sobre a
quantificação da ciência pode se destacar, nos países centrais, Price
(1986) e Velho (1992); sobre a Nova Sociologia da Ciência e da
Inovação pode se destacar, nos países centrais, Pinch & Bijker (1990),
Callon (1990), Cow an (1988), Mulkay (1994) e Vessuri (1991).

Na pesquisa realizada para avaliar a compreensão da C&T pelo MS
brasileiro adotei como orientação uma visão de classe. Esta orientação
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baseou-se em autores que trataram da construção so cial da C&T
através do marxismo, como Marx (1985, 1988a, 1988b), Hessen
(1985), Gramsci (1981, 1991a, 1991b), Braverman (1981), Burawoy
(1978, 1979, 1990), Feenberg (1991) e Hobsbawn (1986, 1995), en tre
outros. Para explicitar a visão de classe adotada, cito Thomp son
(1987:9, 14):

A classe ocorre quando alguns homens, como resultado de experiências comuns
(herdadas ou compartilhadas), sentem e articulam a identidade de seus
interesses en tre si e con tra outros homens cujos interesses são diferentes dos seus 
(geralmente opostos). (...) A experiência de classe é determinada, em grande
medida, pelas relações de produção em que os homens nasceram - ou entraram
involuntariamente. A consciência de classe é a forma como essas experiências
são tratadas em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores,
idéias e formas institucionais.

Marx (1988b:143) de fine classe para si da seguinte forma:
As condições econômicas transformaram primeiro a massa da população do país 
em trabalhadores. A dominação do cap i tal criou para esta massa uma situação
comum, interesses comuns. Portanto esta massa já é uma classe, quando
relacionada ao cap i tal, mas não é uma classe para si. Na luta, que temos
assinalado mais do que algumas fases, esta massa se une, se constitui enquanto
classe para si. Os interesses que defende se convertem em interesses de classe. A
luta de classe con tra classe é uma luta política.

Gramsci y Bordiga (1981), referindo-se aos Conselhos de Fábrica
de Turim, em 1919, afirma que a classe so cial deve expandir-se para
além do chão de fábrica e ar tic u lar seus interesses aos de outros
trabalhadores com o objetivo de reconstituir o processo produtivo, que
foi fragmentado, parcializado e se tornou repetitivo e desconexo para a
classe trabalhadora, visando tornar-se um produtor: “A organização
por fábrica torna a classe (toda a classe) em uma unidade homogênea e
coesa que adere plasticamente ao processo in dus trial de produção...”
(Gramsci y Bordiga, 1981:44). Em relação ao impacto das mudanças
técnicas, Marx (1988b:90) apresenta a questão das forças produtivas,
nas relações en tre as classes sociais:

As relações sociais estão intimamente ligadas às forças produtivas. Adquirindo
no vas forças produtivas, os homens mudam o seu modo de produção, e mudando
o modo de produção, a maneira geral de ganhar a vida, eles mudam todas as suas
relações sociais. O moinho de mão dar-vos-á a sociedade com o suserano; o
moinho a va por, a sociedade com o capitalista in dus trial.

Estes posicionamentos demonstram que o marxismo apresentou
reflexões sobre as forças produtivas, sobre a C&T. No entanto, uma
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questão fica no ar: por que os marxistas colocaram a C&T em um plano
secundário na maior parte do século XX? Aponto na minha pesquisa
algumas das possíveis causas para o abandono dos estudos sobre a
C&T pelo marxismo: 

• A priorização da transição ao socialismo e, em função dela, a
necessária busca da apropriação – pura e simples - da tecnologia e o
distributivismo; 

• Determinismo histórico; 

• Determinismo tecnológico (Higa, 2000:19-22).

A Revolução Russa de1917 pode ter contribuído para uma visão
intrumental da tecnologia. Ao colocar ênfase na transição ao
Socialismo e na apropriação pura e simples da tecnologia, as principais
lideranças bolcheviques que, segundo Bryan (1992), possuíam uma
percepção negativa em relação à utilização capitalista da organização
científica do trabalho de Tay lor, adotaram-na como a “mais moderna”
tecnologia de gestão, devendo ser adaptada ao poder e às formas
soviéticas. A conjuntura pós-revolucionária exigia aumento abrupto da 
produtividade em um país com a indústria destruída, fome, carência de
mão-de-obra especializada, de um “proletariado” bem constituído, ou
seja, segundo alguns, semi-feudal. Isto fortaleceu uma postura
marcada pelo pragmatismo, aproximando as lideranças bolcheviques
de uma compreensão in stru men tal da C&T. Le nin (1918:572), por
exemplo, afirmou: “Poder soviético + ordem prussiana das ferrovias +
técnica e organização norte-americana dos trustes + instrução pública
norte americana, etc, etc, + + = socialismo”.

Por outro lado, a perspectiva de que a C&T é uma construção so cial
e que, sob o marco do capitalismo, está condicionada à reprodução da
mais valia, da subordinação e da alienação, da oligopolização, do
consumismo e da guerra foi abandonada. Isto dificultou a percepção de
que é necessária uma considerável inflexão nas trajetórias de inovação
contemporâneas para que a C&T possa ser utilizada por todos. A partir
destes conceitos do marxismo, considero que o modo de produção
capitalista produz uma C&T que visam a eficiência e a produtividade, a 
competitividade interempresarial e internacional, conservando a
ordem. Podem propiciar concentração de cap i tal pelo aumento da
escala de produção enquanto uma realidade racional e irreversível. A
Ciência e a sua aplicação tornam-se uma superestrutura diferenciada
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no capitalismo, com uma continuidade histórica e especificidades
(Gramsci, 1981a). A partir da 2 ª Revolução In dus trial ela passa a servir
aos interesses econômicos, políticos e militares da ordem internacional 
estabelecida, na expansão e na acumulação do cap i tal monopolista e
oligopolista (Hobsbawn, 1986; Feenberg, 1991).

Por sua vez, a teoria crítica da tecnologia proposta por Feenberg
procura fugir dos determinismos - tecnológico, histórico, econômico
ou cul tural - quando trata da construção so cial da tecnologia. Baseado
em Lukacs, na Escola de Frank furt, ele procura conceber no vas vias
para a reconstrução da base tecnológica das sociedades modernas,
buscando uma maior liberdade do homem (Feenberg, 1991). Apesar de 
reconhecer a dificuldade desta tarefa, ele ressalta que a análise que
procura desenvolver. sobre a construção so cial da tecnologia, é fun da -
men tal para a democratização das relações sociais de produção.

Segundo ele, é necessário a contratação das tecnologias,
incorporando no projeto (“de sign”) variáveis sociais, culturais e
ambientais. Tal postura transcende a apropriação da tecnologia,
criticada acima, que não consegue vislumbrar alternativas aos
elementos negativos intrínsecos à tecnologia apropriada. Ela adota
uma propositada ambivalência: dependendo da capacidade de
negociação en tre as par tes (classes) e da possibilidade de
transformação do modo de produção capitalista, a tecnologia deveria
não apenas ser apropriada, mas reprojetada para atender aos interesses
da sociedade. Mas como aponta Feenberg (1991:13): “ ... este é um
caminho difícil en tre a uto pia e a resignação...” 

A ambivalência parte do pressuposto que as trajetórias
tecnológicas, sobretudo num contexto em que todas as regras básicas
de funcionamento do modo de produção capitalista estejam vigentes,
dificilmente podem ser alteradas . Mas perspectiva de democratização
da sociedade pode colocar na agenda da política da C&T as questões da 
apropriação e da reconstrução de tecnologias por outros os atores
sociais envolvidos. Pressões de natureza política, econômica,
sociocultural poderão alterar a correlação de forças no contexto
daquela política e colocar na agenda de decisão, a exemplo do que já
ocorre com as questões ambientais, outro tipo de condicionante, que
não o lucro privado, ao desenvolvimento da C&T. 
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Um referencial para a análise da compreensão da C&T pelo
movi men to sindical

A análise da compreensão da C&T pelo MS brasileiro, como discutido na
introdução, não foi feita diretamente por ser muito difícil, limitada ou até
impossível de se pesquisar através dos documentos sindicais, repercussões na 
mídia ou entrevistas. Não existe bibliografia referente, à exceção da pesquisa
do DIEESE na década de 80. Portanto, tive de optar por uma pesquisa indireta 
para detectar o grau de compreensão da C&T, através de uma visão de classe.
No item an te rior, abordei o que seria esta visão de classe sobre a construção
so cial da C&T. Os conceitos discutidos possibilitam construir um referencial
analítico-metodológico para a compreensão da C&T pelo MS. O referencial
possui duas variáveis – as Posturas e os Temas sindicais possuem dimensões:
As Posturas – discurso, proposição e ação sindical – e os Temas –
precarização e exclusão so cial, subordinação, coerção, consentimento,
resistência e organização sindical. Ele se compõe como uma “matriz” 6 x 3,
onde as linhas são os Temas e as colunas são as Posturas, como indicado a
seguir: 

O referencial analítico possui em suas células, declarações, entrevistas
com sindicalistas e relatos de proposições e ações encontradas em
documentos sindicais, meios de comunicação escritos, e acordos
relacionando cap i tal, trabalho e Estado. A seguir, trato das Posturas sindicais.

Posturas Sindicais

As Posturas sindicais frente à C&T são imprescindíveis para a análise da
compreensão da C&T pelo MS. O discurso, o mais intuitivo para uma
pesquisa sobre os Temas relativos à C&T, revela uma dimensão dessa
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compreensão. Há, portanto, a necessidade de se aprofundar nas outras
Posturas: a proposição e a ação. Por exemplo, o MS pode não possuir um
discurso concatenado e crítico sobre a C&T, mas apresentar propostas e ações 
na luta sindical. Da mesma forma, a existência de um discurso coerente não
garante ação e/ou proposição relacionadas ao Tema sobre o qual ele se refere.
Apresento na página seguinte (Figura 3.1.) um quadro esquemático das
Posturas.

As Posturas sindicais são dimensões de uma variável que utilizamos para
revelar o grau de compreensão da C&T por uma organização sindical (o
termo é utilizado no âmbito deste trabalho para designar não apenas
organizações, propriamente ditas, mas instâncias, lideranças sindicais, etc).
Elas exigem uma pesquisa sobre diversos aspectos relacionados a questões
organizativas, políticas e de formação sindical. De acordo com esta proposta,
elas devem ser pesquisadas através de uma análise cruzada que relaciona
Posturas com os Temas sindicais, tendo como “pano de fundo” a visão de
classe. As Posturas, por serem construções tangíveis – publicações,
documentos, filmes -, atos políticos – greves, negociações – ou manifestações 
verbais – discursos, entrevistas, podem ser entendidas como os “canais” pelos 
quais fluem os Temas.

A seguir  apresento cada uma das Posturas.

Discurso Sindical

O discurso sindical é a Postura mais perceptível para a compreensão da C&T
pelo MS. A pesquisa acerca do discurso relaciona-se a declarações de
sindicalistas em fóruns do MS, artigos e opiniões expressas através dos meios 
de comunicação (sindicais ou não) e documentos sindicais (publicações,
teses e resoluções). O discurso também é pesquisado através de entrevistas
com lideranças sindicais. 

Proposição Sindical

A proposição é uma Postura associada à resistência sindical que pode ser
considerada como uma contraposição à coerção. Ela, em geral, extrapola o
discurso. Trata-se da formulação de proposta(s) que pode levar à negociação
en tre os atores sociais. No cam po da C&T ela pode ser uma contrapartida às
estratégias gerenciais de inovação. Ela pode revelar uma intervenção do MS
na esfera da C&T. A proposição sindical depende da correlação de forças en -
tre os interlocutores. Ou seja, ela não significa necessariamente um avanço
para a classe trabalhadora. Na relação cap i tal-trabalho, a proposição pode
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significar um recuo organizado dos trabalhadores, com o consentimento à
pauta empresarial sobre a introdução de uma dada inovação, em caso de
situação desfavorável. No limite pode ocorrer o abandono de uma visão de
classe, com o consentimento ativo à hegemonia do cap i tal, com a obtenção de
vantagens mínimas para o MS. No entanto, pode-se elaborar uma pauta de
reivindicações sindicais sobre C&T que represente avanços frente ao cap i tal. 

Ação sindical

A ação sindical é uma Postura que expressa a compreensão da C&T através
da prática sindical concreta. Ela, em geral, revela um tratamento
relativamente sofisticado da C&T nas relações interna e externa ao MS. Ela
tende a ser mais conseqüente do que as Posturas anteriormente analisadas.
Idealmente, ela é o resultado da transformação de um discurso em uma
proposta e da criação das condições necessárias para sua concretização em
ações relacionadas à C&T. Greves, paralisações, negociações e acordos são
exemplos desta Postura.

Temas sindicais

Os Temas Sindicais são a outra variável que compõe o referencial
analítico proposto – a “matriz” que combina Posturas e Temas – para
identificar as concepções de C&T que norteiam a luta sindical. Eles são 
um misto de valores, julgamentos, atitudes,  posicionamentos e
práticas que são veiculados cada vez que o MS se expressa, através de
Posturas sindicais, sobre C&T. Os Temas sindicais não são “assuntos”, 
embora possam parecer. Talvez possam ser mais adequadamente
entendidos como “espaços cognitivos” nos quais as Posturas de
alguma forma se manifestam e podem então ser captadas por um
observador.  
Logo, a ordem de exposição dos Temas não é ca sual: cada um deles
coloca os elementos necessários para que o seguinte possa ser
entendido. Eles guardam en tre si uma relação próxima àquela que se
verifica en tre as três Posturas, no sentido em que, denotam algo como
um “cre scendo”, ainda que incorrendo no risco de adotar um
pensamento lin ear, numa seqüência subordinação, coerção,
consentimento, resistência e organização sindical. Cada Tema seria
um componente de um processo de tomada de consciência da classe
trabalhadora de sua condição de “classe para si” que, pode levar à sua
organização como MS em uma rede de atores sociais.
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Os Temas sindicais se depreendem da experiência histórica
concreta do MS e respondem a sua visão classe, isto é, à influência
teórica e política a que está submetido o MS. O marxismo está presente
em toda a história do MS, e possui grande importância no movi men to
dos trabalhadores desde o século XIX e é significativa a sua influência
teórica na política e na cultura sindical. É por esta razão que ao abordar
os Temas sindicais o fazemos situando-os com algum detalhe dentro
do de bate estabelecido en tre o marxismo e as manifestações de defesa
do capitalismo e da acumulação do cap i tal.

Os Temas que consideramos relevantes para  o referencial analítico
são:

• Precarização e exclusão (emprego e desemprego); 
• Subordinação;
• Coerção; 
• Consentimento;
• Resistência sindical;
• Organização sindical;
• Recarização e Exclusão So cial (Emprego e Desemprego)

O primeiro Tema - precarização e exclusão (emprego e
desemprego) – deve ser entendido como uma “solução de
compromisso”. É um misto de Tema (precarização e exclusão) e o que
denomino, como usualmente, “assunto” (emprego e desemprego). Sua
inclusão, desta forma, no referencial proposto, se deve à dificuldade
encontrada, dada ao modo como eles aparecem veiculados pelas
Posturas sindicais no ma te rial pesquisado, em dissociar os dois
elementos.

A venda da força do trabalho ao detentor dos meios de produção é
uma característica do modo de produção capitalista. Os modos de
produção anteriores (asiático, grego, romano, asteca, maia, feu dal)
diferem do capitalismo na forma como o trabalho excedente era
apropriado pela classe dominante (Ponce, 1979). Algumas
características do sistema capitalista, como o fim da escravidão, a
separação en tre Estado e religião e a propriedade privada dos meios de
produção, tornaram o trabalho monetariamente remunerado e o
emprego uma regra (Burawoy, 1979). Bryan (1992:370) trata da venda
da força de trabalho em termos de salário:
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Desde o início do sistema do salariato os capitalistas utilizam formas de
pagamento diferencial de salário, como pagamento por peça e suas formas
derivadas com prêmios e multas, conforme a produção do trabalhador situa-se
qualitativa ou quantitativamente acima ou abaixo de um de um certo nível
arbitrado como nor mal.

A influência da C&T sobre as condições de trabalho no emprego é
um dos Temas sindicais que mais interessa ao MS. No que respeita à
primeira, a diminuição de funções de alta insalubridade e que exijam
maior formação educacional e profissional, sejam melhor remuneradas 
e que, consequentemente, aumentem a satisfação do trabalhador e a
qualidade de vida, proporcionada por no vas tecnologias presentes na
vida do cidadão-trabalhador, contribuiriam para que o MS adotasse
uma visão positiva da C&T. No entanto, o desemprego que acompanha
os grandes “saltos” tecnológicos, tais como as revoluções industriais,
por exemplo, podem resultar em reações diversas dos trabalhadores e
do MS. Segundo Leite, (1994:239): “...eles geram nos trabalhadores
um misto de medo e fascinação frente às no vas máquinas”.

O fim de funções na produção devido a introdução de inovações
constitui-se numa preocupação crescente do MS. Este tipo de redução
de pessoal in ter fere duplamente na força política do sindicalismo, pois
a base e as contribuições sindicais diminuem. Isto pode até levar à
perda de capacidade organizativa e de representação coletiva dos
trabalhadores, à perda da credibilidade do MS, podendo-se chegar à
quebra da solidariedade laboral, com adoção de negociação in di vid ual, 
en tre trabalhador e empresa. Esse processo já era apontado por Marx
(1985:51):

A maquinaria não atua, no entanto, apenas como concorrente mais poderoso,
sempre pronto para tornar trabalhador assalariado ‘supérfluo’. Aberta e
tendencialmente, o cap i tal a proclama e maneja como uma potência hostil ao
trabalhador. Ela se torna a arma mais perigosa para reprimir as periódicas
revoltas operárias, greves, etc, con tra a autocracia do cap i tal.

Por outro lado, a diminuição do poder dos sindicatos pode ser
apontada como uma das “técnicas” utilizadas para a implantação de
novos sistemas produtivos. Coriat (1995) descreve como a
constituição do padrão “japonês” de organização do trabalho
fragmentou e enfraqueceu os sindicatos japoneses, levando à formação 
do sindicato por empresa (no caso, da Toy ota) e à submissão dos
trabalhadores aos interesses do cap i tal. Mattoso (1995) também aponta 
esta questão, ao descrever o rearranjo sindical internacional frente à
introdução de novos métodos de organização do trabalho.
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Entretanto, para Leite (1997), Comin, Cardoso e Cam pos (1997)
existem aspectos positivos. Há casos de sindicatos que atuaram
criticamente frente às inovações e que se fortaleceram devido a um
maior estreitamento das relações en tre os trabalhadores remanescentes
que, em geral são mais qualificados, maduros, com maior tempo de
emprego e de educação e politicamente mais conscientes. O aumento
da capacidade e do poder do MS sobre a tecnologia incorporada pelo
cap i tal, e de um ganho em termos de sua capacidade de resistência e
organização em diversos aspectos do cotidiano do trabalho e da luta
sindical é uma possibilidade a explorar.

A subordinação

O conhecimento do processo produtivo pelo trabalhador direto já foi
muito maior do que o que se verifica atualmente. Os artesãos
produziam sem que houvesse a extração da mais valia, conheciam
todas as etapas de produção, desde a compra da matéria-prima até a
venda do produto acabado. Isso possibilitava uma autonomia sobre
todas as funções produtivas por eles exercidas. A tecnologia, os
conhecimentos adquiridos e os meios de produção envolvidos em seu
trabalho eram de sua propriedade e só eram transferidos de acordo com
os seus interesses. 

A manufatura - forma característica de produção capitalista – possui 
sua base técnica nas corporações de ofício, onde os antigos artesãos
independentes se reuniam em um mesmo lo cal de trabalho. Marx
(1985) descreve mudanças no processo de trabalho que deram origem à 
cooperação simples e, depois, sob à égide do modo de produção
capitalista, à manufatura. Esta se inicia com a divisão do trabalho em
funções específicas e operações segmentadas, que abre caminho para a
modificação das relações técnicas de produção que significou a
maquinaria. O trabalhador passou a executar uma parcela do trabalho
an te rior, em movimentos decompostos, simplificados e repetitivos,
perdendo a visão do todo. 

A venda da força de trabalho ao proprietário dos meios de produção
é uma característica das mais relevantes  nas relações sociais
constituídas no capitalismo. De produtor, o trabalhador passa a vender
o seu trabalho, por ter sido expropriado dos recursos materiais
necessários para confeccionar o produto fi nal, ao longo de um processo 
histórico relativamente longo: a transição do feudalismo para o
capitalismo. E, posteriormente, por ter perdido enquanto indivíduo a
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capacidade de conhecer a totalidade do processo de trabalho: no
capitalismo, só o produto comum dos trabalhadores parciais
transforma-se em mercadoria (Marx, 1985). 

A subordinação do trabalhador torna-se mais intensa a partir do
impulso dado pelo fordismo-taylorismo à introdução de tecnologia
incorporada em máquinas, isto é, com a consolidação de um paradigma 
técnico-econômico cuja exploração se prolonga até o fi nal deste
século. O aumento da complexidade da tecnologia tende a reduzir a
qualificação necessária para o trabalhador e aumentar o divórcio en tre
concepção e execução (Braverman, 1981). A segmentação e a
especialização excessivas, ao tornar desnecessário o conhecimento do
trabalhador sobre as fases da produção torna-o menos autônomo e mais 
“descartável”. O homem pode virar um apêndice da máquina, um
“apertador de botões”, um elemento da produção. 

As contínuas mudanças qualitativas nas relações sociais de
produção impostas pela utilização de no vas máquinas e métodos de
organização da produção - das quais a especialização flexível (Piore &
Sabel, 1982) é um marco contemporâneo importante - exigem do
trabalhador novos conhecimentos, o que pode levar à sua qualificação.
O ritmo, a intensidade e a cognição no trabalho podem ser alterados,
exigindo polivalência e conhecimento um pouco mais abrangente do
processo de trabalho, como ocorre atualmente. Pode exigir, portanto,
educação for mal e técnica maior. 

As no vas formas de organização da produção, sobretudo aquelas
inspiradas nas técnicas e métodos japoneses, podem diminuir a
separação en tre concepção e execução pois utilizam qualidades mais
próximas ao trabalho intelectual. Mas o conhecimento do trabalhador
fica limitado ao lo cal de trabalho. A maneira de produzir, para não
dizer o relativo às políticas e estratégias comerciais, financeiras,
mercadológicas da empresa, tende a se manter fora de acesso. 

Ações e proposições sindicais sobre o acesso à formação
educacional e técnica, à formação sindical e a preocupação em obter
informações prévias à implantação de inovações, além do interesse
demonstrado pelo conhecimento das políticas produtivas, comerciais,
financeiras e mercadológicas, indicam a valorização do conhecimento
sobre o processo de trabalho para a luta sindical.
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Coerção 

A coerção é uma forma de exercício de poder da classe dominante que
visa o cerceamento à liberdade de locomoção e expressão, de práticas e
de comportamentos dos indivíduos, grupos e classes sociais
subalternas, com o uso da força (política, econômica, militar, moral
e/ou le gal). Ela pode ser considerada como um dos pilares de
consolidação dos modos de produção. Na antigüidade, a escravidão foi
utilizada como mo tor da atividade econômica (Ponce, 1979) e a
coerção era cen tral. Está presente em várias civilizações, como na
Grécia e Roma antigas e na idade média, com a exploração dos ser vos
pelos senhores feudais A separação en tre organizadores e
concebedores (cada vez mais exploradores) e executores (cada vez
mais explorados) exigiu mecanismos de coerção que sustentassem a
acumulação privada de recursos materiais, culturais e de
conhecimento. Sanções (advertências, humilhações e torturas),
ameaças, imposições de regras e leis e até a morte são exemplos de
coerção.

Mas a hegemonia da classe dominante não se sustenta só pela força
física. As civilizações que utilizaram o trabalho escravo ou servil como 
base econômica não poderiam legitimar-se somente com a violência e
a opressão. A queda da produtividade e da qualidade dos serviços e das
mercadorias em ambientes muito autoritários tornaram a educação um
instrumento fun da men tal para a legitimação da classe dominante. A
educação coercitiva do corpo e da mente para a extração do trabalho
excedente é utilizada para a manutenção da ordem. Segundo Ponce
(1979), a educação em uma sociedade de classes visa destruir os
vestígios de qualquer tradição inimiga, consolidar e ampliar a sua
própria situação de classe dominante e prevenir uma possível rebelião
das classes dominadas.

Para Gramsci, o processo pedagógico é o que assegura o poder
construído e exercido pela classe dominante. Segundo ele (1991a:37):
“...toda relação de hegemonia é uma relação pedagógica”

Ainda sem considerar a situação especifica do modo de produção
capitalista, que é a que nos interessa propriamente, é possível ainda de
forma genérica estabelecer uma taxinomia que, admite, a princípio,
quatro categorias. São elas: 
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• Interna (ao lo cal de trabalho) e explícita (que se efetiva mediante o
emprego ou a ameaça do emprego da força);

• Interna e implícita (que se efetiva mediante o uso não declarado da
força, de ameaças veladas e/ou tácitas);

• Externa (no ambiente so cial mais amplo) e explícita; 
• Externa e implícita (Higa, 2000:52). 

Em relação aos modos de produção anteriores, no capitalismo, a
coerção as sume no vas formas e uma combinação muito mais
sofisticada das quatro categorias, mais eficazes e sutis. Elas são
utilizadas para controlar e manter o modo de produção e a hegemonia
da nova classe dominante, a burguesia. Hobsbawn (1986) aponta como 
resultados da 2ª Revolução In dus trial, o uso de mecanismos que
permitem o aumento da regularidade e da monotonia do trabalho,
necessários para que possam ser produzidos bens e mercadorias: a
tirania do relógio e do tempo, o aumento da disciplina por meio de
multas, prisões, salários baixos, etcétera. 

Ponce (1979) mostra como a subordinação pode ser utilizada
enquanto coerção en tre os pares, que passam a se controlar sem a
interferência das hierarquias superiores. As tecnologias de controle
não são apenas físicas (relógios, contadores, transdutores, folhas de
instrução) ou “embutidas” (como o conjunto de meios de produção) -
elas podem ser gerenciais (controle via adoção de métodos de
organização da produção) e entretecidas no aparato ideológico
coercitivo gerado pelo capitalismo (na família, na escola, no Estado),
enquanto coerção implícita.

O controle gerencial e estatal com uso da tecnologia tem-se
fortalecido ao longo do capitalismo. O controle possibilita a
manutenção da disciplina e da ordem e a racionalização de custos de
produção. Braverman (1981) aponta o aumento do controle taylorista,
que visava a separação en tre concepção e execução, a subordinação e a
alienação e, assim, o aumento da produtividade e do lucro. O
capitalismo do século XX, ao organizar a produção e a coerção através
do fordismo-taylorismo forjou um novo modelo de regulação so cial
mais adequado à modernidade. A este respeito, convém destacar que a
superação do fordismo enquanto paradigma, e sua substituição por
formas “toyotistas” de gestão, não implica que ele tenha deixado de
existir. Os métodos de gestão da produção se superpõem, apesar de
rupturas e superações, a outros.

Wil liam Higa

184



O exercício da coerção dificilmente ocorre de maneira isolada.
Geralmente ele está relacionado a outras formas de exercício do poder,
como a dominação, a manipulação e a hegemonia. Estas relacionam o
convencimento, o consenso e o acordo como peças do jogo da
produção. Transformam, portanto, a relação en tre os atores sociais em
política da produção. A estes outros tipos de poder denominamos
consentimento, como apresentamos a seguir.

Consentimento 

Como discutido anteriormente, a hegemonia da classe dominante não
se sustenta só pelo uso da coerção. Ponce (1979) salienta que as
civilizações que utilizaram o trabalho escravo ou servil como base
econômica não poderiam ter logrado legitimar-se somente com o uso
da força. A queda da produtividade e da qualidade dos serviços e das
mercadorias em ambientes ul tra-autoritários tornam o consentimento
fun da men tal para a sustentação de modos de produção. 

O consentimento tem relação estreita com a coerção. Na realidade,
esta é o substrato daquele, no sentido de que cria as condições para sua
existência. Ele é mais sutil, refinado e muito utilizado nas civilizações
contemporâneas. É a relação biunívoca en tre o agente dominado e
dominante, a maneira pela qual o primeiro – explorado – é
“convencido” a chegar a um consenso com o explorador ou vice-versa.
Gramsci (1991b:116) chama esta relação de consenso: 

O exercício “nor mal” da hegemonia, no terreno clássico do re gime parlamentar, 
caracteriza-se pela combinação da força e do consenso, que se equilibram
variadamente, sem que a força suplante muito o consenso, ou melhor,
procurando obter que a força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso
pelos chamados órgãos da opinião pública – jornais e associações – os quais, por 
isso, em determinadas situações, são artificialmente multiplicados.

A construção do consentimento em momentos instáveis, de disputa
de hegemonia, faz-se de maneiras diversas. Ela ocorre pela coerção,
pela recompensa (ma te rial, financeira, moral, política, en tre outras) e
pela manipulação de idéias, valores e conhecimentos, incluindo a
C&T. Este jogo de poder propicia então, um equilíbrio dinâmico e
frágil de forças em um contexto, podendo ser positivo ou negativo para
o explorado. Para Gramsci, existiria in clu sive uma forma de poder
intermediária para este momento de crise de hegemonia (1991b:116):

En tre o consenso e a força situa-se a corrupção-fraude (característica de certas
situações de exercício difícil da função hegemônica, apresentando o emprego da
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força muitos perigos), isto é, a desarticulação e a paralisação do antagonista ou
dos antagonistas através da absorção dos seus dirigentes, seja disfarçadamente,
seja, em caso de perigo emergente, abertamente, para lançar a confusão e a
desordem nas fileiras adversárias.

Entendo que esta situação se apresenta no período estudado da
compreensão da C&T pelo MS brasileiro e que, provavelmente, não
seja tão difícil a sua ocorrência em outros contextos, considero que o
consentimento engloba a corrupção-fraude e a manipulação, que
situam-se também en tre o uso da força e do consenso.

No modo de produção capitalista o consentimento se dá através da
recompensa salarial, quando o trabalhador aceita vender a sua força de
trabalho para o detentor dos meios de produção. O consentimento no
capitalismo pode levar à alienação do trabalhador da exploração em
que vive, associada a mecanismos de obscurecimento e de proteção do
excedente de trabalho (Burawoy, 1979), na qual os salários, os direitos
e os benefícios trabalhistas como concessões e dádivas do cap i tal e as
inovações aparecem como resultado do investimento da empresa e não
como fruto do excedente de trabalho e de conquistas históricas dos
trabalhadores. Bryan (1992:370), tratando da questão salarial destaca
este consentimento:

Na sua análise sobre os salários, Marx interpreta o pagamento por peça como ”a
forma de salário mais adequada ao modo de produção capitalista” por dar ao
trabalhador a falsa impressão de que seu trabalho é pago integralmente e
também servir de “terrível instrumento de descontos salariais de trapaça
capitalista.

Uma outra forma é o consentimento ativo do MS ao cap i tal. Neste, o
MS passa a de fender e reproduzir conscientemente o modo de
produção capitalista, aceitando as regras e os modelos de trabalho
impostos. Portanto, eles “vestem a camisa” do capitalismo, aceitando
os interesses da classe dominante e desconstruindo as relações de
solidariedade de classe, de modo que a relação passa a ser com o cap i -
tal. Isto faz com que se adaptem a uma sociedade voltada para o lucro e
os interesses privados. A concepção de mundo adotada passa a ser do
bloco histórico da classe dominante. Ele passa a de fender, produzir e
reproduzir tais interesses. 

A construção do consentimento depende de diversas instituições e
organizações sociais. Gramsci afirma em Americanismo e Fordismo
(Gramsci, 1991b) que a sociedade precisa se adequar às relações
técnicas na produção, construindo-se para isso no vas relações sociais.
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O Estado e outras organizações sociais, como a igreja, a escola, a
universidade e os meios de comunicação são influenciados por
mudanças científicas e técnicas para a constituição de um homem
adequado às no vas formas da produção. Pode-se afirmar que o
contexto so cial, político e econômico global influencia na construção
do consentimento.

Desse modo, técnicas de motivação e envolvimento, que buscam a
participação passiva do trabalhador, podem levar à quebra da
solidariedade de classe. A comunicação ágil e a pro pa ganda se unem a
políticas de produção, na qual o ambiente cul tural que se estabelece
busca a alienação e o consentimento do trabalhador, de modo a torná-lo 
um homem adaptado às condições do trabalho. Mais do que um
apêndice da máquina ou uma estatística da produção, este homem deve
viver para o trabalho. O trabalho pode vir a ser o fim e não o meio de
vida. Estes mecanismos estão presentes na sociedade, quando visam a
padronização e a uniformização cul tural (Marcuse, 1968), a
dominação e a hegemonia. 

Resistência sindical

A coerção e o consentimento pelo dominante não costumam ser
realizados sem contestações. A resistência das classes subalternas, é
percebida desde a antigüidade, época em que a escravidão era uma
forma comum de organização da sociedade para a produção. Ponce
(1979) ressalta que na Roma antiga, as mercadorias produzidas nem
sempre possuíam a qualidade desejada, havendo sabotagens e quedas
de produtividade inesperadas. Elas indicam resistências con tra o
autoritarismo e às péssimas condições de trabalho e de vida dos
escravos. 

A resistência é uma reação do oprimido ao ambiente que o cerca. Ou 
seja, às condições de vida e de trabalho que lhe são impostas (calor ou
frio excessivo, barulho, problemas de saúde, intensificação do ritmo de 
trabalho, más condições de habitação, transporte e alimentação) e às
relações de poder exercidas pela classe dominante (demissões,
reduções salariais, punições, sanções, cerceamento de liberdade e
mesmo a adoção de no vas tecnologias ou métodos de gestão
percebidos como danosos). Ela é, portanto, uma reação ao exercício do
poder da classe dominante: à coerção e ao consentimento, e à forma
como se organiza a produção. 
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A resistência pode ser explícita ou implícita. A resistência explícita
se expressa publicamente, através de Posturas como declarações
públicas do MS, greves, operações tartaruga/padrão, mobilizações
organizadas, proposições alternativas às do cap i tal e/ou Estado na
pauta de reivindicações. A resistência implícita ocorre sem expressão
pública, sob a forma de sabotagens, operações-padrão, boicotes não
declarados, ações do tipo “fazer parecer” (Burawoy, 1979; Bresciani,
1994). 

Marx (1985) relata que na 1ª Revolução in dus trial, houve
resistências coletivas e organizadas à implantação de máquinas que
desempregavam grandes quantidades de trabalhadores. O movi men to
luddita lutou du rante anos destruindo máquinas, procurando assim
impedir a substituição do trabalho humano pelas máquinas. Ao levar os 
trabalhadores a organizarem-se como classe para si, este movi men to é
um exemplo de resistência explícita extrema, embora pouco efetiva, à
mudança técnica. 

No capitalismo moderno, trabalhadores treinados para se
adequarem à organização fordista-taylorista de produção perceberam a 
exploração de seu trabalho e a expropriação do seu conhecimento e
reagiram utilizando mecanismos de resistência implícita. En tre eles, os 
que constituem, segundo Burawoy (1979), as regras do jogo político no 
processo de trabalho: 
• De fender o trabalho em posto fixo para evitar a multifuncionalidade

desqualificadora e sobrecarregadora;
• Fazer parecer que estão trabalhando para evitar a diminuição da

porosidade do tempo de produção e padronizando coletivamente o
ritmo do trabalho através da comunicação hor i zon tal en tre pares;

• Não revelar o conhecimento tácito do trabalhador à chefia,
conservando a capacidade de criar falsos problemas e até mesmo de
sabotar a produção.
Os procedimentos utilizados para efetivar a resistência implícita e

reverter o processo de subordinação, através da reação à padronização,
protegendo a “subjetividade” do processo de trabalho, conservando
conhecimentos, ritmos e formas de trabalho tornaram-se instrumentos
para a manutenção do emprego e da qualidade de vida. São artifícios
usados pelos trabalhadores para se contraporem à exploração absoluta
e à descartabilidade (Leite, 1994). 
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A resistência sindical é influenciada pela organização do MS. Se
organização sindical for adequada aos Temas sindicais, provavelmente 
terá uma resistência coerente ao sistema produtivo. A organização
sindical é, portanto, um Tema sindical fun da men tal para o exercício
das Posturas.

Organização sindical

A propriedade dos meios de produção tem um papel fun da men tal na
manutenção e na reprodução do poder en tre as classes e na extração do
excedente de trabalho. A estruturação so cial, dividida em classes,
castas e hierarquias, através de atividades profissionais, religiosas,
políticas, militares, possibilita o funcionamento do modo de produção,
e garante a reprodução da mão-de-obra necessária ao processo de
trabalho, provendo os meios materiais e culturais para manter a ordem. 

C&T possuem um papel destacado na organização técnica e so cial
do capitalismo. As relações sociais - desde as relações familiares até as
internacionais – têm sua contínua transformação explicada pelas
mudanças científico-tecnológicas. C&T possibilitam a expansão do
capitalismo, levando à emergência de monopólios, oligopólios e
corporações multinacionais, a um mercado financeiro cada vez mais
interligado, a novos meios de transporte e comunicação, fontes de
energia. C&T modificam o equilíbrio de forcas en tre países. As
características do processo de acumulação do cap i tal que determinam a 
ascensão de no vas potências econômicas e militares em nível
internacional (Hobsbawn, 1986, 1995). 

A apropriação capitalista da C&T permite o aumento da
competitividade, da produtividade e do lucro e resulta na acumulação
do cap i tal. A tecnologia possibilita um melhor controle sobre a
produção, permitindo a padronização, uma qualidade “in dus trial” su -
pe rior, reduzindo tem pos de trabalho pela eliminação de desvios e
imprevisibilidades e aumentando a intercambialidade; adequando,
enfim, os interesses do cap i tal às demandas do mercado. 

Os trabalhadores, ao longo de sua trajetória de resistência e de
organização, alcançaram avanços em relação aos seus direitos, como a
redução de jornada de trabalho, a defesa de postos fixos e o direito à
organização de  s indicatos ,  que passaram a  ter  grande
representatividade so cial e política. Este processo, que foi intenso du -
rante a regulação fordista e keynesiana, encontra-se em crise.
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Gramsci (1981:44) já afirmava que: “A organização por fábrica
forma a classe (toda a classe) em uma unidade homogênea e coesa que
adere plasticamente ao processo in dus trial de produção...”.

O atual processo de globalização exige, sobretudo em setores de alta 
intensidade tecnológica, uma compreensão crítica e ativa do MS frente
à C&T. Ou seja, o MS deve compreender e atuar no complexo
produtivo, exercendo a resistência e promovendo a articulação de
interesses da classe trabalhadora. Para tanto, deve possuir mecanismos
de interlocução e intervenção no setor produtivo e na sociedade
capazes de re sponder a todo momento às mudanças na produção.
Portanto, suas relações devem transcender as fronteiras nacionais,
construindo vínculos com organizações sindicais em nível
internacional. 

A existência de organizações sindicais regionais e estaduais, em
setores produtivos, pode ser um instrumento para intercâmbios e ações
sindicais sobre inovações. A informação sobre inovações que
ocorreram em outros locais e/ou países propicia uma Postura sindical
mais adequada, aumentando a possibilidade de uma resistência
propositiva e preventiva. A organização deve englobar relações nos
níveis lo cal, re gional e nacional e com a sociedade civil no sentido de
fortalecer o MS em negociações sobre inovações. A existência de
interlocução em uma rede de atores sociais envolvidos com a C&T é
fun da men tal para uma pauta sindical propositiva.

higa88@hotmail.com
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Discurso Proposição Ação
“É em consonância com as concepções e propostas
defe ndidas pela CUT, e busca ndo ava nçar na formulaçã o e
imple mentação de políticas públicas de educaçã o e
formaçã o profissional, que rejeitamos as at uais medidas
governamenta is que reformula m o ensino téc nico de nível
médio, reduzindo-o a treinamento fragmentado, demarc ado
pelas necessidades mais estreitas do capital” (CUT,
1999:14).

“Considerando que o Movimento Sindical combativo de
países como a Itália e a Espanha (Pa ís Basco) manté m
vigoroso traba lho de organização coopera tiva como
instrumento de luta da classe trabalhadora e de disputa de
hege monia frente às própria s concepç ões básicas do
ca pitalismo, sendo que na Itália essas organizações
prossegue m e m atividade desde a fase histórica do
“c ooperativismo vermelho” dos tempos de Antonio
Gramsci...” (CNM, 1998:75).
Pouco discurso formulado sobre a ciênc ia no MS da CUT.

Constituição de conselhos tripa rtites
paritá rios (trabalhadore s, governo e
e mpresários) para a gestã o do sistema
5S (Senai, Se nac, Sesc, Senar, Senat) e
na formulaç ão de políticas pública s de
e ducação, formação e requalif icação
profissional (CNM, 1998; CUT, 1995).

“Reforçar , intensif icar e amplia r
programas de intercâmbio e de
cooperaç ão já em andamento com
centrais sindicais c ombativas de outros
pa íses (CGIL, CISL, CCO O, e tc),
visando asse gurar a a propriaçã o pela
CUT da experiênc ia secular que os
trabalhadores desses paíse s já
acumularam sobre o tema
(cooperativismo), ta nto em se us
aspe ctos té cnicos como políticos e
orga nizativos” (CNM, 1998:76).

Estruturação em Fe derações/Confede rações por
c ategorias e/ou ra mos de atividade econômica.
Projeto Integrar: projeto de pesquisa (diagnóstico

sobre reestruturação produtiva e formação profissional
do setor metal-mec ânico), de requalificaç ão
profissional e de educaç ão forma l de tra balhadore s
desempregados ou em vias de perder o emprego.
Proje to da CNM em conjunto ao DIEESE e à
U NITRABALHO.

Polític a Nac ional de formação, envolvendo e ixos
te máticos como a s Transforma çõe s no Mundo do
trabalho e o sistema democrático de re laçõe s de
trabalho, gestão e organiz ação sindic al, sindica lismo
internaciona l, e ntre outros. Visa a ca pacita ção de
dirigente s e lideranças da CUT em negociaç ões sobre
reestruturação produtiva de sde o loca l de traba lho.
(CUT, 1999:12).
Projeto de pesquisa “Ree struturaçã o produtiva, política

industrial e contrata ção cole tiva nos anos 90” (CU T-
FINEP – CUT, 1999:13).
Programa de Capac itação de Dirigente s e assessore s

sindica is, visando a quali ficação no tema re estruturaç ão
produtiva.
Relações internaciona is entre sindicatos, fe derações,

c onfederaç ões e da CUT Nacional, com intercâmbio e
troc as de informações sobre ree struturaçã o produtiva.
Se minários Internacionai s sobre tra nsformaçõe s
te cnológicas no mundo do trabalho e na atuaç ão
sindica l (açã o do MS na Merc ede s Be nz, Bosch, A gip,
V W, Fiat, entre outras – CF-MBB, SMABC, SMCPS,
FUP , CNQ, 1998).

Discurso Proposição Ação
“É e m consonância com as c oncepções e propostas
defendidas pela CUT, e buscando avançar na formula ção e
implementa ção de políticas pública s de educa ção e
formação profissiona l, que reje itamos as atua is medidas
governamentais que reformulam o ensino técnico de nível
médio, reduzindo-o a treinamento fragmenta do, demarcado
pelas necessidades ma is estreitas do capital” (CUT,
1999:14).

“Considerando que o Movimento Sindica l combativo de
países c omo a Itália e a Espa nha (País Basc o) mantém
vigoroso tra balho de organizaç ão c ooperativa como
instrumento de luta da c la sse trabalhadora e de disputa de
hege monia frente às próprias concepções básicas do
ca pitalismo, sendo que na Itá lia essas organiza ções
prossegue m em atividade de sde a fase histórica do
“c ooperativismo vermelho” dos te mpos de Antonio
Gramsci...” (CNM, 1998:75).
Pouco discurso formulado sobre a ciência no MS da CUT.

Constituição de conselhos tr ipa rtites
paritários (tra balhadore s, governo e
empresários) para a gestã o do sistema
5S (Sena i, Senac, Sesc, Sena r, Senat) e
na formulaç ão de políticas públicas de
educação, formação e requalif icação
profissional (CNM, 1998; CUT, 1995).

“Reforça r, intensif icar e ampliar
programas de intercâmbio e de
cooperação já em andame nto com
centrais sindicais c ombativas de outros
países (CGIL, CISL, CCOO , etc ),
visa ndo assegurar a a propriação pe la
CUT da experiênc ia secular que os
tra balhadore s desses países já
acumulara m sobre o tema
(cooperativismo), tanto em seus
aspectos técnicos como políticos e
organizativos” (CNM, 1998:76).

Estruturação e m Federações/Confederações por
cate gorias e/ou ramos de atividade econômica .
Projeto Integrar: projeto de pesquisa (diagnóstico

sobre reestruturaç ão produtiva e formaç ão profissiona l
do setor metal-mecânico), de requalifica ção
profissiona l e de e ducação formal de trabalhadores
desempregados ou e m via s de perder o empre go.
Projeto da CNM e m conjunto ao DIEESE e à
UNITRABALHO.

Política Nacional de formaçã o, envolve ndo eixos
temáticos como as Transformações no Mundo do
trabalho e o sistema democrático de relações de
trabalho, gestão e organização sindical, sindic alismo
internacional, entre outros. Visa a c apa citação de
dirigentes e lideranç as da CUT em negoc ia ções sobre
reestruturaç ão produtiva desde o local de trabalho.
(CUT, 1999:12).
Projeto de pesquisa “Reestrutura ção produtiva, política

industr ial e contratação coletiva nos anos 90” (CUT-
FIN EP – CUT, 1999:13).
Programa de Capacitação de Dirigentes e a ssessores

sindicais, visando a qualifica ção no te ma reestrutura ção
produtiva.
Re laçõe s inte rna cionais e ntre sindica tos, fede rações,

confede rações e da CUT Nac ional, com intercâmbio e
trocas de informaçõe s sobre reestrut ura ção produtiva.
Seminários Interna cionais sobre transformações
tecnológic as no mundo do trabalho e na atua ção
sindical (ação do MS na Me rcedes Benz , Bosch, Agip,
VW, Fiat, entre outras – CF-MBB, SMABC, SMCPS,
FUP, CN Q, 1998).
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Discurso Proposição Ação
“Nos anos noventa , o baixo crescimento econômico, as
mudanças na orga nização da produção, o ataque político e
ideológico das classes dominantes contra os sindicatos, as
inovações tecnológicas, o desempre go elevado e a
precarização do traba lho são os principais mecanismos que
têm desloca do os sindicatos para a defensiva ” (CUT,
1997:18).
“As armas utilizadas pelo governo, com forte a poio da

impre nsa, para derrotar a greve dos petroleiros, demonstra m
o autorita rismo na implantaçã o do proje to, que tenta coopta r
os sindicatos e, havendo resistência, a exemplo da CUT e dos
sindicatos filiados, procurar atacar o movimento sindical e
questionar a sua representatividade. Interessava impor uma
derrota à CUT e jogar a sociedade c ontra os trabalhadores das
estatais e dos serviç os públicos” (CUT, 1997:24).

Propostas de eliminação de direitos
trabalhistas via flexibilização da
legislaç ão trabalhista e sindical.
Propostas de reduç ão de c ustos

variáveis da produção.
Propostas de mudanças da legislação
sobre atuaç ão sindical, mesclando
propostas defendidas pela CUT (fim da
unic idade sindical, do imposto sindical
e confederativo) e modificações que
aumentam a possibilidade de
fragmentação da s c ategorias e o
aparecimento dos sindicatos por
empresa, além de alterações na j ustiça
do trabalho (CUT, 1997, 1999).

Demissões e re dução da oferta de emprego ge ram
aumento do desemprego, da precarizaçã o e da exclusão
social, re sultando em condições propícias para o capital
re alizar a ree struturação produtiva nos anos 90,
deixando o MS na de fensiva.

Redução de benefícios e intensifica ção do trabalho.

Greve dos Pe troleiros de 1995, envolvendo a açã o da
direção da Petrobras, a intervenção da s forças armadas
sob o comando do governo Fernando Henrique Cardoso
e o apoio de diversos setores da sociedade civil
(e mpresários e parc ela signific ativa dos meios de
comunicação). Greve durou ma is de 30 dias e foi
utiliza da c omo instrumento de coe rção contra o MS da
CUT.

Demissões na MBB em Campinas, São Berna rdo e na
Alemanha a partir do 2º semestre de 1995. Mudança de
postura da empresa na negociação sobre mudança s
tecnológicas e sintonia com o contexto econômico e
político nacional e internacional (CF-MBB, SMABC,
SMCPS).

Ameaça de fecha mento de fábric as é utilizada como
instrume nto de negociaçã o com o MS (SMABC,
SMCPS).

Discurso Proposição Ação
“Por outro lado, é importa nte c onsiderar que, c onforme o
re sultado de inúmeras pesquisas, as transformaç ões
tecnológica s nã o têm o caráter ge neralizado que lhe
atribuem este tipo de discurso (polivalente, criativo, com
ma ior qua ntidade de conhecime ntos científico-tec nológicos
e cultura is) . Opondo-se à homogeneidade atr ibuída à a tual
configuração do processo produtivo, vários e studos aponta m
para a sua diversidade. Proc essos de trabalho coexistem num
dado mome nto (...) não é o esgotamento do mode lo
taylorista/fordista, mas sim a convivência de paradigmas e
uma qualific ação diferenc iada” (CU T, 1995:20).

“As experiê ncias internacionais, nacionais e históric as têm
re velado que a opçã o pe la recusa à inovação não tem
re sultado em conquistas para os trabalhadores e muito menos
em forta le cime nto e maior repre sentatividade dos sindicatos.
Ao contrário, essa opção aca ba facilitando a estraté gia
empresa rial de esta belec er vínculos individuais e mesmo
coletivos diretamente com os trabalhadores em torno de
consensos míni mos no local de tra balho com a conseqüe nte
exclusão dos sindicatos” (CUT, 1997:45).

Adesão a um eventual Pacto social,
entre traba lhadores, empresá rios e
governo, com conce ssões dos primeiros
de direitos em conquistas, para elimina r
o “Custo Brasil”, tese de fendida pelos
empresários. Proposição muito
apresentada durante os anos 80 e início
dos 90.

Criaçã o de um siste ma de informações
sobre projetos de inovação N egociação
de implantação de novas tecnologias e
criaçã o de comissões paritá rias para
direcionar a a doção de acordo com o
interesse dos trabalhadores.
Delibe ração do 1 º Congresso dos
Trabalhadore s do Siste ma Petrobras
(FUP, s/d).
Proposta de re toma da das Câmaras
Setoriais.

Fortalecimento da s políticas de abertura comercial e de
inserção subordinada no merc ado internacional.
Influência da política neolibera l, c om tenta tivas de
quebra da solidariedade laboral.

Emergênc ia da FS como central sindical concorrente à
CUT e que atua mai s próxima aos inte resses dos
e mpresários e do Governo Federal.
Acordos de finidos nas Câ maras Setoria l e em relação a
fatores re la cionadas à c ompetitividade regional na
Câmara do ABC (químicos e metalúrgicos do ABC).

Negociaç ões acordadas em torno de implantação de
sistemas de qualidade total (certificação ISO 9000) nos
meta lúrgicos da CUT/BA (GMe , 22 e 29/11/1994:32).

Ac ordos coletivos envolvendo mudanças tecnológicas
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Discurso Proposição Ação
“Irreversíve l (a tecnologia) não que r diz er incontrolável: é
mais do que sa bido que o e spaço da produção é um e spaço
de luta política , onde as formas de produção e de
incorporação de transformações tecnológicas e
organizaciona is concretas não são resulta do a penas das
políticas e desejos de empresários, exe cutivos e gere ntes,
mas fruto das relações sociais, partic ularmente da luta
sindic al dentro das e mpresas e da ação política a nível da
sociedade como um todo” (CNTA/CUT, 1992).

“O novo padrão de acumulação pre ssupõe a destruição das
conquistas trabalhi stas obtidas no período anterior. Os
ataques à orga nizaç ão sindical, ao c ontrato de trabalho e às
negoc iações coletivas vêm se tornando cada vez mais
intensos, ampliando a violê ncia dos confrontos sociais e
resulta ndo em grandes mobilizações sindic ais, como
demonstram a s greves gerais da França, Brasil e Coréia do
Sul” (CUT, 1997:11).

“Com o c rescimento do de se mprego, a CUT prioriza a luta
por mais e me lhores empregos, debatendo e apre se ntando
propostas sobre reestruturação produtiva e formação
profissional, além de c ampanhas pe la redução da jornada de
trabalho, de c ombate ao tra balho infantil e escravo, ampliação
dos investime ntos públicos e m a tividades ge radoras de
emprego, por reforma agrária e política agrícola, e contra a
discri minação de gênero no mercado de trabalho. Foi o eixo
das campa nhas “ Brasil Caia na rea l” , aprovado na 7

ª
plená ria,

e “Re age Bra sil” , na 8ª plenária” (CUT, 1997:24).

A ca mpanha “Qualidade de vida no
trabalho na Merce des Benz do Bra sil”
(CF-MBB)

Projeto Bra sil Telecom, em
contraposição à privatizaçã o do sistema
Te lebras (SinTPq).

Projeto de Renovaçã o da Frota
(SMABC).

Redução da jornada de tra balho para 40
hora s semanais e do fim das hora s
extras.

Conhe cimento prévio de inovaç ões em
vá rias cate gorias (CF-MBB, SMABC,
CNM, Sindipetro-SP, CNQ ,
FUP:1998).

Proposta de cria ção de artigos da
Constituição que tratem de uma
prote ção aos trabalhadore s fac e à
automação (CNTA/CUT, 1992).

G reves e mobilizações contra inovações não
negocia das com o MS que traga m malefícios aos
trabalhadores ou de se mprego/ prec arizaç ão (SMABC,
CF-MBB, FUP, CN M, CUT).

Aç ões de resistênc ia adequadas a o just i n time, ou sej a,
paralisa çõe s parciais em nós c ríticos do processo de
produção (paralisa ndo nos “gargalos” , gre ves do tipo
“ kinder ovo”). Greve s nas rede s de forne cedores
(SMABC).

Resistênc ia ao banc o de horas e à flexibiliz ação das
relações de trabalho (SMCPS).

Festiva l de gre ves. Greves e m dive rsas fábric as no país
pelo Contrato Coletivo Naciona l no se tor
automobilístico (CNM, 1999).

Discurso Propos ição Ação
“ As transforma ções no mundo do trabalho indicam claramente as

grandes dif iculdades colocadas para um sindic alismo basea do
exclusiva me nte nos setores tra dic iona is. A organizaç ão dos
de se mpregados, dos tra ba lha dores informais, das mulhe res, que ingressam
no mercado de trabalho em condições ainda mais pre cárias do que os
homens, e de continge nte s c ada vez mais amplos de excluídos, re presenta
um desafio crucial para o fut uro do sindicalismo” (CU T, 1997:11).

“ A organizaç ão sindical c orporativa, existente hoje, no Bra sil, não
consegue ma is responder satisfatoriamente às muda nç as que estão
acontece ndo no mundo do trabalho e na soc iedade. Esta e strutura sindical
dif iculta a organiza ção da luta pelos direitos do trabalhador como
cidadão, a sol ida riedade interc ategoria e a participaçã o de forma
compete nte dos sindic atos e da CUT na disputa pela he ge monia na
soci edade” (CU T, 1997:28).

“ Como todos nós sabemos, a atual e strutura sindical leva a uma enorme
dispersão de rec ursos e despe rdício político. V ou da r um exemplo
ba st ante claro: e m uma determina da região do e sta do onde te mos nove
sindica tos filia dos à CUT, existem a lém das se de s (...), 9 ca rros de som,
nove grá fica s, 32 automóveis, 40 linhas telefônic as e 30 apare lhos de fa x,
sem contar máquina s de xe rox e 150 dirigentes e leitos. Isso nos dá uma
impressão de força fantástica ( ...) O problema é que func ionam com 9
má quinas sindica is distintas, todas buscando repetir a ções que de ve riam
ser c omuns. Pa sme m que nós temos na CU T a ma ior empresa jorna lística
do Brasil, c om ma is de 600 profissionais de imprensa contra tados,
editando me nsalmente cerca de 21 milhões de bole tins e panfle tos.
Entre tanto t odo este material não consegue ter unida de , se ndo inc apaz de
produzir e formar opinião”.

“ A nec essi da de de uma me lhor Organizaçã o por local de trabalho tem
sido uma da s que stões que mais sensibiliza os sindicat os c utista s. A
existência de um sindicalismo de luta, de massa, democ rátic o e de base,
princípios fundamentais da CUT, só é possíve l com uma efic iente
organizaçã o de base” (CUT, 1997:31)

Fortalecimento das OLTs.
(CUT, 1997). Priorização da
disputa de hegemonia nas
CIPAs, eleição de delegados
sindicais e cons titu ição de CFs.

Deliberação sobre a
estrutu ração da CNM em
Sindicatos regionais de base e
de comitês sindicais de base
(CNM, 1998).

Divergências políticas nas
propostas de organização da
CUT:
n Adoção do modelo de

Sindicato Orgânico, com a
transformação das
confederações/ federações
em Sindicatos nacionais
(Articulação Sindical e texto
aprovado na Direção
Nacional da CUT). (CNM,
1999; CUT, 1997:66-70).

n Fortalecimento das
federações / confederações e
das OLTs/ sindicatos nos
locais de trabalho (ASS).

n Manutenção da unicidade
sindical e da organização
atual da CUT (CSC)

.

Estruturação de federações e confederações
em 13 ramos de atividade (CNB, CNM,
FUP, CNQ, CNTE, FITTEL, entre outras
organizações verticais).

Entrada da CONTAG na CUT e
fortalecimento do ramo de trabalhadores
rurais.

Cursos de formação de lideranças de OLTs.
Adoção dos CSFs (CSBs) no SMABC
(1998).
Assessorias sindicais do DIEESE e da rede
Unitrabalho para sindicatos, CNM e CUT
(CUT, 1999).

Intercâmbio com Univers idades e redes de
pesquisa em economia, ciências humanas,
educação, engenharia e med icina, entre
outras áreas de conhecimento.

Participação no PBQP.

Relações internacionais com outras centrais
sindicais (CGT- Argentina, CUT-Chile,
CFDT-França, CISL-Itália, CGIL-Itália,
AFL-CIO/EUA, CLC – Canadá, LO –
Dinamarca, FNV – Holanda, CTC – Cuba,
entre outras ) e organizações sindicais
internacionais (FSM e ORIT).

Filiação da CUT à CIOSL
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